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1. ASPECTOS GERAIS  

 

Neste documento convenciona-se denominar os intervenientes pela nomen-

clatura da norma NBR-5671/89 do INMETRO, que define claramente suas respon-

sabilidades e direitos, sendo assim, transcritas as definições das denominações 

principais a seguir: 

 

CONTRATANTE: Pessoa física ou jurídica que, mediante instrumento hábil, 

promove a execução do empreendimento.  

 

AUTOR DO PROJETO: Pessoa Física, legalmente habilitada, contratada 

para elaborar o projeto de um empreendimento ou parte do mesmo.  

 

EXECUTANTE: Pessoa Física ou Jurídica, técnica e juridicamente habilitada, 

escolhida pelo Contratante através de licitação pública para executar o empreendi-

mento de acordo com o projeto e em condições mutuamente estabelecidas. 

 

FISCAL: Pessoa Física ou Jurídica, legalmente habilitada, designada para 

verificar o cumprimento parcial ou total dos aspectos técnicos das disposições con-

tratuais. 

 

2. OBJETO 

 

Objeto desta contratação, a Estação Protótipo Agrárias Inter 2 ï Inteligên-

cia e Sustentabilidade, deverá ser viabilizada com recursos do Banco Interameri-

cano de Desenvolvimento (BID), dentro do conjunto de intervenções previstas no 

PROGRAMA DE MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL DE CURITIBA que visa 

a implantação do projeto Aumento da Capacidade e Velocidade da Linha Direta 

Inter 2.  
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A Linha Direta Inter 2 é uma linha circular de grande importância para o sis-

tema de transporte da cidade pois faz a conexão entre os cinco Eixos Estruturais 

(corredores de transporte com canaletas exclusivas) através dos terminais Cabral, 

no eixo norte, Campina do Siqueira, no eixo oeste, Capão Raso e Portão, no eixo 

sul, Hauer, no eixo Boqueirão e Capão da Imbuia, no eixo leste.  

Foi implantada como alternativa à linha paradora Interbairros II, responsável 

principal da efetiva integração dos usuários do transporte coletivo, pois proporciona 

a possibilidade de trocas de deslocamento entre os principais eixos, além de vias 

troncais, associadas ao Plano Diretor de Desenvolvimento da cidade. Assim, a in-

tegração é realizada por meio dos Terminais e Estações tubo dos diversos eixos, 

sem passar pelo centro de Curitiba. 

Considerando a importância da Linha Inter 2 como promotora da integração 

entre os eixos de transporte, é imprescindível o investimento no aumento da sua 

capacidade, permitindo assim o suporte ao crescimento da demanda do sistema e 

a otimização da RIT ï Rede Integrada de Transporte. Com os investimentos na 

melhoria da Linha Inter 2, também deve-se considerar melhorias na Linha Interbair-

ros II, que possui trajeto coincidente na maior parte do percurso.  

Esta linha é composta por 40 ônibus articulados e 30 ônibus padrão, e trafe-

gam em um percurso circular de aproximadamente 38 km de extensão por sentido, 

horário e anti-horário. 

A referida contratação visa a elaboração de projetos e a execução de serviços 

de engenharia e arquitetura, tendo como objeto a Estação Protótipo Agrárias, defi-

nida como um novo modelo de estação para o transporte público coletivo, visando 

sua implantação e, posteriormente, sua operação assistida.  Deverá ser implantada 

no bairro Cabral, na Rua dos Funcionários, s/n, no local da estação existente, a ser 

substituída. 
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Figura 1 - Implantação Estação Protótipo Agrárias - infraestrutura existente 

 

Objetiva-se, após a finalização destes serviços, a reunião de especificações 

suficientes e adequadas para produção industrial de uma série destas, com etapas 

de produção definidas, em estado plenamente funcional com aporte de processos, 

produtos e serviços à serem executados. 

Deverá o Consultor elaborar o projeto executivo da Estação Protótipo Agrárias 

e seu entorno, conforme anteprojetos desenvolvidos pela equipe técnica do IPPUC, 

executar as obras de implantação, assistir temporariamente a sua operação e, por 

fim, elaborar os projetos executivos finais de todas as demais estações contidas no 

circuito da linha Inter 2, considerando as melhorias e/ou modificações demandadas 

durante a operação assistida e especificadas em projeto As-Built. Ressalta-se que 

a frota de ônibus desta linha será eletrificada, cabendo ao EXECUTANTE avaliar a 

eventual necessidade de ajustes e/ou inclusão de especificações para atendimento 

Rua dos Funcionários 

Universidade Federal do Paraná 



 

 

 

9 

 

 

a esta tipologia de veículo, cabendo consulta e verificação de maiores detalhes 

junto a equipe técnica do IPPUC. 

Complementarmente, caberá ao EXECUTANTE dar suporte o técnico e exe-

cutivo durante para analisar, remediar e aprovar o funcionamento perfeito da esta-

ção, visando reprodução do modelo último, em localizações outras, conforme 

abaixo: 

- Estação Salgado Filho; 

- Estação Nivaldo Braga; 

- Estação Mercês;  

- Estação Salgado Filho; 

- Estação Praça da Bandeira; 

- Estação Teffé; 

- Estação de Integração Centro Cívico; 

- Estação de Integração Assembleia; 

- Estação de Integração Praça das Nações; 

- Estação de Integração Tarumã; 

- Estação de Integração Jardim das Américas. 

 

 

 

Figura 2 ï Fluxo de trabalho da contratação 
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Executivo do 
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Operação 
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3. OBJETIVO DO TERMO DE REFERÊNCIA  

 

Este termo tem como objetivo estabelecer as diretrizes necessária a execução 

dos serviços de consultoria, que visa a elaboração de Projetos de Engenharia e 

Arquitetura, serviços de execução (construção) e operação assistida, objetivando 

análise em escala real da Estação Protótipo Agrárias. A referida estação conta com 

área interna total aproximada de 58,00m² e área externa (entorno) ocupando, apro-

ximadamente, 450 metros da via pública, contemplando total acessibilidade, segu-

rança viária e funcionalidade.  

Neste termo, estão contidas as especificações e detalhes que servirão como 

balizadores dos padrões mínimos exigidos para a elaboração e entrega dos servi-

ços.  

Em caso de dúvida durante o desenvolvimento e compatibilização, consultar 

a fiscalização dos projetos. 

 
 

4. PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS e CUSTO REFERENCIAL 

 

O prazo global máximo para execução e entrega dos serviços será de 450 

(quatrocentos e cinquenta) dias corridos, no qual está incluso o prazo para aprova-

ção dos documentos junto aos órgãos competentes. 
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Figura 3 - Cronograma Físico x Financeiro da contratação  

 

 

Os custos totais para a elabora­«o de projetos executivos e ñas builtò da Es-

tação Protótipo Agrárias e projetos executivos das demais estações, foram referen-

ciados na Tabela de Honorários IPPUC ï Projetos de Obras Viárias, Edificações e 

Tabelas Gerais de julho de 2021.   

 

Os custos para Instalação da Estação Protótipo Agrárias foram baseados nas 

tabelas de referência SINAPI ï Relatórios de Insumos e Composições de junho de 

2022, Tabelas SICRO de janeiro de 2022, Tabelas de SMOP para Edificações e 

Obras Viárias de abril de 2022, Cotações de Mercado (utilizando a média dos valo-

res) e Composições próprias. 

 

 Os custos para realização da Operação Assistida foram baseados em tabelas 

de referência SINAPI ï Relatórios de Insumos e Composições de junho de 2022, 

Tabelas SICRO de janeiro de 2022 e Tabelas de SMOP para Edificações e Obras 

Viárias de abril de 2022. 
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Figura 4 ï Quadro Resumo do Orçamento Referencial de Projetos e Instalação da Estação Protótipo Agrárias 
e Projetos das Demais Estações da Linha Inter 2  

 

 

5. ELEMENTOS QUE CARACTERIZAM A ENTREGA DOS SERVIÇOS 

 

5.1. RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

 

Ao término dos serviços, a EXECUTANTE deverá solicitar, por escrito, proto-

colado no departamento competente da CONTRATANTE, o recebimento das mes-

mas, devendo as partes no prazo de 15 (quinze) dias da solicitação, assinar o 

Termo de Recebimento Provisório, estando atestados os seguintes serviços: 

¶ Projetos finalizados e aprovados pela fiscalização; 

¶ Memoriais descritivos; 

¶ Relação de materiais; 

¶ Orçamento; 

Item Descrição Modelo Estação  Total  

1 ESTAÇÃO AGRÁRIAS - PROTÓTIPO DUPLO ATAQUE  R$ 

1.1 PROJETOS EXECUTIVOS -  R$ 

1.1.1 EDIFICAÇÃO -  R$ 

1.1.2 INFRAESTRUTURA VIÁRIA -  R$ 

1.1.3 SERVIÇOS COMPLEMENTARES -  R$ 

1.2 EXECUÇÃO DA OBRA -  R$ 

1.3 OPERAÇÃO ASSISTIDA -  R$ 

2 ESTAÇÕES INTER 2 - PROJETOS EXECUTIVOS - R$

2.1 ESTAÇÕES SEM INFRAESTRUTURA VIÁRIA -  R$ 

2.1.1 ESTAÇÃO SALG. FILHO MULTIMODAL  R$ 

2.1.2 ESTAÇÃO NIVALDO BRAGA MULTIMODAL  R$ 

2.1.3 ESTAÇÃO PRAÇA DAS NAÇÕES DUPLO ATAQUE  R$ 

2.1.4 ESTAÇÃO PRAÇA DA BANDEIRA MULTIMODAL  R$ 

2.1.5 ESTAÇÃO MERCÊS MULTIMODAL  R$ 

2.2 ESTAÇÕES COM INFRAESTRUTURA VIÁRIA -  R$ 

2.1.1 ESTAÇÃO JARDIM DAS AMÉRICAS DUPLO ATAQUE  R$ 

2.1.2 ESTAÇÃO ASSEMBLÉIA SIMPLES  R$ 

2.1.3 ESTAÇÃO CENTRO CÍVICO SIMPLES  R$ 

2.1.4 ESTAÇÃO TEFFÉ SIMPLES  R$ 

2.1.5 ESTAÇÃO TARUMÃ DUPLO ATAQUE  R$ 

TOTAL GERAL  R$       5.862.282,14 
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¶ Declaração de compatibilização; 

¶ Declaração de dispensa de aprovação nas concessionárias (quando neces-

sária); 

¶ Declaração de viabilidade técnica das concessionárias (redes de energia 

elétrica, abastecimento de água e esgotamento pluvial); 

¶ Documentos de preenchimento obrigatório para encaminhamentos de proje-

tos com recursos específicos (quando necessário); 

¶ ARTs e RRTs; 

 

O Termo de Recebimento Provisório somente será lavrado se todos os servi-

ços estiverem concluídos e aceitos pela CONTRATANTE.  

Cabe ressaltar que todos os projetos executivos e relatórios referentes a ope-

ração assistida deverão ser avaliados e aprovados pelo CONTRATANTE, por in-

termédio da equipe técnica do IPPUC. Já as obras deverão ser devidamente entre-

gues à SMOP e a URBS, conforme procedimentos específicos que serão oportu-

namente informados.   

 

 

5.2. RECEBIMENTO DEFINITIVO 

 

Projetos aprovados em todos os órgãos e/ou concessionários, conforme exi-

gências do CONTRATANTE. 

Sendo assim, no prazo máximo de 90 (noventa) dias contados da data da 

assinatura do Termo de Recebimento Provisório, do cumprimento de todas as obri-

gações estabelecidas, lavrar-se-á o Termo de Recebimento Definitivo que deverá 

ser assinado pelas partes.  

Obs:  

- Os documentos de projeto deverão estar assinados pelos respectivos res-

ponsáveis técnicos, bem como deverão conter a logomarca da empresa EXE-

CUTANTE. 
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- O recebimento Provisório ou Definitivo não exclui a responsabilidade civil da 

EXECUTANTE pela perfeita execução dos serviços descritos, pela solidez e 

segurança do serviço. 

 

 

6. RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

 

O recolhimento das Anotações de Responsabilidade Técnica (ART), junto ao 

CREA ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) junto ao CAU ficará a cargo 

do EXECUTANTE.  

Deverá ser apresentado à CONTRATANTE em um prazo máximo de 15 

(quinze) dias após a assinatura da Ordem de Serviço as ARTs e RRTs dos seguin-

tes serviços: 

¶ Levantamento Topográfico Planialtimétrico, 

¶ Projeto Arquitetônico; 

¶ Estudos Geotécnicos; 

¶ Projeto de Paisagismo e Acessibilidade; 

¶ Projeto de Drenagem; 

¶ Projeto de Concreto Armado para Fundações; 

¶ Projeto Estrutural Metálico; 

¶ Projeto de Instalações Elétricas e Complementares, e de Sistema Fotovol-

taico; 

¶ Projeto de Iluminação Pública (RDU); 

¶ Projeto de Instalações Hidráulicas; 

¶ Projeto de Climatização; 

¶ Projeto de Automação; 

¶ Projeto de Comunicação Visual; 

¶ Projeto / Plano de Prevenção de Incêndio; 

¶ Projeto de Pavimentação; 



 

 

 

15 

 

 

¶ Projeto de Sinalização Horizontal, Vertical e Semafórica; 

¶ Memorial Descritivo; 

¶ Orçamento; 

¶ Execução das Obras; 

¶ Operação Assistida. 

Obs.1: Somente será caracterizada a entrega total dos serviços, se forem feitas as 

ARTs e RRTs, devidamente quitadas. 

Obs.2: O pagamento da primeira fatura está condicionado à apresentação das res-

pectivas ARTs e RRTs dos serviços executados.  

 

 

7. ORIENTAÇÕES IMPORTANTES AOS PROJETOS  

 

Tanto as pranchas de desenho como as demais peças deverão possuir iden-

tificação contendo: 

¶ Denominação e local da obra; 

¶ Nome da entidade EXECUTANTE (Contratada); 

¶ Tipo de projeto; 

¶ Data; 

¶ Nome do responsável técnico, título, número de registro no Conselho 

de Classe e sua assinatura. 

O CONTRATANTE fornecerá o anteprojeto arquitetônico e memorial descri-

tivo da Estação Protótipo Agrárias) que servirão de base para o início dos trabalhos 

de elaboração dos projetos executivos, detalhamentos, especificações, memoriais 

e orçamento. 

Salienta-se que a instalação da Estação Protótipo Agrárias, com sua posterior 

Operação Assistida, servirá como subsídio para a elaboração dos projetos execu-

tivos das demais estações, conforme estudos conceituais de implantação forneci-

dos pela CONTRATANTE.  
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As especificações descriminadas no anteprojeto poderão ser alteradas a cri-

tério da EXECUTANTE e dos Autores dos Projetos Executivos, desde que aprova-

das pela Fiscalização. 

Todos os projetos deverão ser compatibilizados durante a elaboração. A EXE-

CUTANTE deverá incluir no ato da entrega destes, o Termo de Responsabilidade, 

conforme modelo no Anexo IV, juntamente com a respectiva ART ou RRT de com-

patibilização dos projetos.  

Cabe ao EXECUTANTE a compatibilização geral entre todos os projetos ar-

quitetônicos e complementares, antes da entrega ao CONTRATANTE.  

É de responsabilidade do EXECUTANTE as aprovações, solicitações e retira-

das de certidões, solicitações e retirada de licenças e adequações de projetos. 

O EXECUTANTE é o responsável em providenciar todas as informações ou 

necessidades que viabilizem a implantação do equipamento. Cabe levantar qual-

quer medida ou projeto que permita a perfeita execução do objeto deste Termo de 

Referência.  

A EXECUTANTE deverá fazer visitas ao local da implantação dos projetos, de 

modo a colher informações e dados in loco necessárias ao desenvolvimento dos 

trabalhos, sem custo adicional à CONTRATANTE. 

Os projetos arquitetônicos deverão atender as diretrizes estabelecidas na Por-

taria nº 80/2013 tanto na apresentação quanto nos dimensionamentos mínimos de-

finidos e deverão obrigatoriamente atender ao Art. 244 da Constituição Federal, à 

Lei Federal 10.048 e 10.098/00, à Lei Municipal 9121/97, à Portaria MEC 1679/99, 

à NBR 9050 e demais Leis e Decretos Federais e Municipais correlatos que esta-

beleçam os parâmetros de projetos a fim de garantir acessibilidade a todos nas 

edificações. 

Os projetos deverão ser elaborados e apresentados de acordo com as normas 

da ABNT, tanto nos critérios de cálculo, quanto na apresentação e deverão estar 

em conformidade com as exigências das concessionárias locais. 
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A EXECUTANTE deverá apresentar declaração de viabilidade técnica das 

concessionárias quanto ao atendimento do empreendimento por redes de energia 

elétrica, abastecimento de água e esgotamento pluvial. 

Para os projetos que não necessitem das aprovações junto a concessionárias, 

a empresa deverá apresentar uma declaração formal à CONTRATANTE infor-

mando que tais projetos dispensam aprovação e motivo. Este documento caracte-

riza-se como parte integrante da entrega do serviço.  

Após a assinatura da Ordem de Serviço, a EXECUTANTE deverá procurar o 

fiscal responsável pelo acompanhamento dos serviços e efetuar e/ou agendar reu-

nião, para fins de esclarecimentos e dirimir dúvidas. O contato poderá ser feito di-

retamente com o fiscal, via fone ou por e-mail, no prazo máximo de até cinco dias 

corridos após assinatura da respectiva Ordem de Serviço.   

Cabe ressaltar que, para elaboração dos projetos citados, faz-se necessário 

utilizar o conceito de Inovação, que se entende como um modelo de desenvolvi-

mento de produtos ou tecnologias, onde o mercado promove ideias, processos e 

pesquisas, a fim de melhorar o desenvolvimento de um produto, prover melhores 

serviços para seus clientes. No Memorial Descritivo contido no Anexo II, prevê-se 

o desenvolvimento de um produto baseado em especificações denominadas ñobri-

gatóriasò, assim como especifica­»es denominadas ñabertas a inovaçãoò. Estes 

conceitos de inovação deverão ser desenvolvidos sob os eixos basilares descritos: 

eixo de operação, experiência do usuário, infraestrutura e sustentabilidade.  

 

 

8. PROJETOS 

 

Todos os projetos deverão ser elaborados em conformidade com as diretrizes 

fornecidas e memorial descritivo, obedecendo as normas da ABNT, inclusive a NBR 

9050/2020 (Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urba-

nos) e legislações vigentes. Os projetos arquitetônicos deverão atender as diretri-

zes estabelecidas na Portaria nº 80/2013, nos Decretos nº 1020, 1021, 1022 e 
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1023/2013, tanto na apresentação quanto nos dimensionamentos mínimos defini-

dos, como também deverão, obrigatoriamente, ser aprovados pelo CONTRA-

TANTE e outro órgão e/ou entidade em que seja necessário obter alvarás, aprova-

ções, certidões e licenças que sejam inerentes aos projetos. 

O responsável técnico pelo respectivo projeto deverá considerar no forneci-

mento, dentro da filosofia do projeto, todos os componentes e serviços agregados, 

mesmo que não estejam especificamente mencionados ou indicados, de maneira 

que o sistema opere de forma plenamente satisfatória. 

As impressões/cópias das pranchas destinadas a aprovação correrão por 

conta da EXECUTANTE, sendo estes custos já previstos na tabela de custos de 

contratação. 

 

 

8.1. LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO PLANIALTIMÉTRICO 

 

I. Levantamento topográfico planialtimétrico cadastral, executado conforme 

NBR 13133:1996, no mínimo como classe II PAC, escala do desenho mínima 

1:500, fazendo constar: 

a) Data e local do levantamento; 

b) Designação (nome) e natureza do empreendimento; 

c) Instrumento utilizado, com características principais; 

d) Orientação magnética, na data do levantamento; 

e) Datum; 

f) Perímetro do terreno, com as medidas dos lados da poligonal, ângulos in-

ternos, deflexões e área; 

g) Curvas de nível de metro em metro, cotas dos vértices e nível de pontos 

notáveis, como exemplo: cruzamento de eixos de vias, e/ou outros pontos de inte-

resse para o projetista; 

h) Referência de nível (RN) devidamente caracterizado e de fácil localização 

e identificação; 
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i) Ruas adjacentes, com nomes, dimensões, tipo de pavimentação e arboriza-

ção existentes; 

j) Redes de energia elétrica, água, esgoto, águas pluviais, telefone, etc., que 

sirvam o terreno, suas concessionárias e os respectivos acessos, fazendo constar 

alturas e profundidades em relação ao RN; 

k) Muros, construções, afloramento de rochas, depressões, etc., que existam 

no terreno ou que estejam nas proximidades e possam interessar ao projeto a ser 

desenvolvido, fornecendo a localização das árvores cujos diâmetros sejam maiores 

que 0,05m, medidos a 1,20m do solo e com a indicação aproximada do diâmetro 

de suas copas (se houver); 

l) Adutoras, emissários, redes de alta tensão, nascentes, córregos, cursos 

d´água perenes ou intermitentes, lagoas, área de brejo, cercas, ou qualquer outra 

ocorrência etc., que passem pelo terreno que estejam nas proximidades e possam 

interessar ao projeto a ser desenvolvido, indicando largura, seção, nível em relação 

ao RN, etc.; 

m) Áreas de preservação permanente e de conservação, non aedificandi, 

afastamentos e servidões; 

n) Localização, área de projeção, número de pavimentos, tipo de estrutura e 

cotas das soleiras de eventuais edificações existentes no terreno; 

o) Posição das divisas de propriedades vizinhas; 

II. Quando a área a ser levantada não for delimitada por elementos precisos 

e permanentes, deverão ser utilizados marcos de concreto cravado, facilmente 

identificáveis e que ofereçam condições de permanecer inalterados ao longo do 

tempo, devendo ser apresentado prova de execução dos marcos em relatório foto-

gráfico. 

III. O projeto deverá vir acompanhado de relatório técnico, que deve conter, 

no mínimo, os seguintes tópicos: 

a) objeto; 

b) finalidade; 

c) período de execução; 
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d) localização; 

e) origem (datum); 

f) descrição do levantamento ou do serviço executado; 

g) precisões obtidas; 

h) quantidades realizadas; 

i) relação da aparelhagem utilizada; 

j) equipe técnica e identificação do responsável técnico; 

k) documentos produzidos; 

l) memórias de cálculo, destacando-se: 

l.1) planilhas de cálculo das poligonais; 

l.2) planilhas das linhas de nivelamento. 

m) Relatório fotográfico do levantamento topográfico executado. 

IV. ART dos respectivos serviços, quitada e com comprovante de pagamento. 

V. Declaração de Liberação do Direito Autoral (conforme modelo disposto na 

Instrução Normativa nº 001 de 04 de julho de 2013). 

 

 

8.2. PROJETO ARQUITETÔNICO 

 

Deverá conter todas as informações necessárias para elaboração do 

orçamento e execução do protótipo, inclusive informações extraídas dos demais 

projetos complementares (por exemplo: indicação de pilares e vigas, tubos de 

queda, quadros de eletricidade e lógica, caixas embutidas no piso etc). 

As informações de ambas as versões do projeto não podem se contradizer. 

Em caso de alteração em uma delas, a outra deve ser atualizada simultaneamente. 

As solicitações / especificações deste item devem atender ao apresentado no 

Memorial descritivo, em anexo a este Termo de Referência.   
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8.2.1. APRESENTAÇÃO / CONTEÚDO DAS PRANCHAS: 

 

a) Implantação 

¶ Indicação da escala; 

¶ Indicação de Norte; 

¶ Nome da rua e o tipo de pavimentação da mesma; 

¶ Cotas de nível; 

¶ Cotas de nível do meio fio (o ponto mais baixo deve ser considerado 

0,00m); 

¶ Projeção do contorno da edificação, devidamente cotada; 

¶ Acesso (s) de pedestres; 

¶ Rampa (s) para pedestres e PCD; 

¶ Passeio, meio fio e ajardinamento existente; 

¶ Na planta de implantação deverá constar o quadro geral de áreas. 

 

b) Plantas Baixas: 

¶ Indicação da escala; 

¶ Indicação de Norte; 

¶ Descrição dos usos dos compartimentos e respectivas áreas úteis; 

¶ Indicação da área construída; 

¶ Cotas parciais e gerais dos ambientes e das fachadas (preferencialmente, 

as cotas deverão ser grafadas do lado externo dos ambientes). 

¶ Cotas de níveis. 

¶ Indicação dos elementos estruturais com distinção gráfica entre estes e as 

vedações. 

¶ Identificação (nomenclatura com letras e algarismos) dos eixos principais 

através de linhas pontilhadas finas do tipo duplo-traço e ponto. 

¶ Identificação dos cortes e sentido de visão; e identificação das elevações. 
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¶ Representação numerada e discriminada dos vãos das esquadrias. Discri-

minar também os materiais das esquadrias, inclusive forma de abertura e 

tipos de vidros e indicar em planta o sentido de abertura das mesmas. In-

serir tabela de esquadrias, com as informações necessárias à execução 

da obra; 

¶ Locação da projeção de beirais, marquises, elementos estruturais mais im-

portantes, quadros etc. 

¶ Locação de equipamentos de apoio. 

¶ Representação do mobiliário, divisórias, gradis, guarda-corpos e corri-

mãos. 

¶ Referência e numeração de degraus, indicação de cotas de subir e descer 

nas escadas e rampas. 

¶ Representação de equipamentos fixos (como catracas e armários, entre 

outros). 

¶ Posicionar, indicar e especificar os equipamentos hidráulicos, elétricos, de 

lógica e respectivas prumadas, enchimentos e outros cujo efeito interfira 

na arquitetura da edificação. 

¶ Especificação dos acabamentos de pisos internos e externos, soleiras e 

peitoris, revestimentos de paredes, forros, vidros, pinturas e outros, com a 

clara definição das espessuras dos mesmos para fins de previsão do seu 

peso próprio e rebaixos na estrutura quanto for o caso de contra piso zero. 

¶ Fazer constar o quadro geral de áreas. 

¶ Concentrar o maior número de informações, grafadas de forma clara, or-

ganizada e precisa, de maneira a permitir o perfeito entendimento e exe-

cução do projeto.  

 

c) Cortes Longitudinais e Transversais:  

 Deverão ser localizados nos pontos mais significativos das edificações, para 

esclarecerem o maior número de informações sobre o projeto.  
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  Os cortes deverão conter, no mínimo, as seguintes informações: 

¶ Indicação da escala; 

¶ Cotas de nível dos compartimentos; 

¶ Descrição do uso dos compartimentos e respectivos pés-direitos; 

¶ Altura livre sobre rampas e/ou escadas; 

¶ Altura máxima a partir do nível do pavimento térreo até a cumeeira ou 

ponto mais alto da edificação; 

¶ Identificação do corte (nomenclatura). 

¶ Elementos estruturais; 

¶ Altura dos peitoris e soleiras; 

¶ Escadas e rampas; 

¶ Corrimãos; 

¶ Platibandas; 

¶ Marquises; 

¶ Coberturas; 

¶ Divisórias; 

¶ Acabamentos; 

¶ Perfil natural do terreno. 

 

d) Elevações: 

¶ Indicação da escala; 

¶ Identificação da elevação (nomenclatura); 

¶ Indicar a escala e o nome da rua correspondente, ou o ponto cardeal. 

 

As pranchas das fachadas deverão especificar os revestimentos das superfí-

cies e exibir com clareza as variações dos volumes através da adequada represen-

tação por diferentes espessuras dos traços. 

Também deverão ser indicados e especificados os elementos fixos ou móveis, 

como brises e marquises, se houver, entre outros. 
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e) Planta de Cobertura: 

¶ Indicação da escala; 

¶ Indicação de Norte; 

¶ Sentido de inclinação do telhado, com os percentuais dos planos inclina-

dos; 

¶ Platibanda (s), calha(s); 

¶ Extensão dos beirais e afastamentos dos mesmos em relação aos meio-

fios.  

¶ Indicação de calhas, rufos, contra rufos, platibandas, que devem ser estu-

dados em conjunto com o projeto hidráulico (águas pluviais); 

¶ Especificação dos materiais. 

 

f) Planta de paginação dos pisos, tetos: 

Deverá conter a paginação dos revestimentos de pisos, assim como a espe-

cificação dos materiais e indicação dos rodapés e das soleiras, indicando o posici-

onamento das peças e a diferenciação de materiais e cores. 

Esta planta deverá ser complementada com vistas dos planos verticais (ele-

vações e/ou cortes) quando for necessário para compreensão dos detalhes. 

g) Detalhamentos 

Desenvolver todos os detalhes necessários à execução da obra conforme a 

concepção arquitetônica (por exemplo: testeiras da cobertura; calhas; vedações la-

terais com vidro; painéis divisórios, prateleiras fixas de qualquer material, divisórias; 

etc.) e todos os demais detalhes inerentes à natureza da obra. 

Detalhar as esquadrias, acabamentos da cobertura e calhas, e todas as de-

mais situações necessárias, de caráter construtivo, que as plantas baixas, cortes e 

elevações não demonstrem com clareza. 

Os detalhamentos deverão ser executados em plantas, cortes, vistas ou 

mesmo perspectivas, nas escalas mais adequadas. 
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As esquadrias deverão ser desenhadas na escala 1:20 ou 1:25, com repre-

sentação das folhas e montantes, cotas gerais de seus componentes, indicação 

dos elementos fixos e móveis, tipos de acabamento, especificação dos vidros, de-

talhes de puxadores e peças de comando.  Detalhes específicos deverão ser feitos 

nas escalas 1:2 ou 1:5.  

Detalhes especiais como bancos, escadas e outros deverão ser feitos nas 

escalas 1:20, 1:5 ou 1:10. 

Detalhes construtivos gerais, como degraus de escadas, revestimentos espe-

ciais, detalhes de cobertura (rufos e contra-rufos) deverão ser feitos nas escalas 

1:5 ou 1:10. Rodapés, arremates de forro e paredes devem ser detalhados na es-

cala 1:2.  

 

h) Memorial Descritivo/Especificações 

Este item está descrito no Anexo II deste Termo de Referência. 

 

 

8.3. ESTUDOS GEOTÉCNICOS 

 

Os estudos geotécnicos compreendem as sondagens e ensaios para investi-

gação das condições de suporte do subleito e/ou para caracterização do pavimento 

existente, os levantamentos deflectométricos, a avaliação objetiva da superfície do 

pavimento, os estudos de estabilidade de encostas referentes a taludes e obras de 

contenção, os estudos de fundação dos aterros sobre solos moles e os estudos de 

fundação das obras-de-arte correntes (OAC). 

 

 

8.3.1. SONDAGENS 

 

 As sondagens a serem executadas para subsidiar a elaboração do projeto 

de pavimentação consistem em poços de inspeção e em sondagens rotativas de 
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pavimento. Já as sondagens necessárias para subsidiar a elaboração do projeto de 

contenção consistem em sondagem a percussão e/ou mista e sondagem a trado. 

 Para a execução das sondagens em área de domínio público, a empresa 

consultora deverá obter o alvará junto a Coordenação de Obras de Curitiba ï COC. 

 

 

8.3.2. TIPOS DE SONDAGEM 

 

a) Poços de Inspeção 

 O poço de inspeção é uma escavação vertical de seção circular ou quadrada 

realizada no eixo e nos bordos do pavimento, com dimensões mínimas suficientes 

para permitirem o acesso de um trabalhador, objetivando a identificação do tipo e 

da espessura das camadas do pavimento e de solo, bem como a retirada de amos-

tras representativas, sejam elas deformadas e/ou indeformadas.  

 A amostra deformada é extraída por raspagem ou escavação, o que gera a 

destruição da estrutura e a alteração das condições naturais do subleito. Já a amos-

tra indeformada é removida com o mínimo de perturbação, procurando conservar 

sua estrutura e condições naturais. 

 A dimensão mínima do poço de inspeção é 1,00 metros e deverá ser execu-

tado através de pá e picareta e com profundidade mínima de 1,50 metros abaixo 

do greide projetado da via para a coleta da amostra deformada e localização do 

len­ol fre§tico. Para obten­«o do CBR ñin situò, poder§ ser adotada a profundidade 

mínima de 70 cm a partir do greide projetado para a coleta da amostra indeformada. 

 Nos trechos onde o pavimento existente será aproveitado, os poços de ins-

peção de bordo poderão ser realizados atrás do meio-fio para evitar danos ao pa-

vimento existente que será aproveitado, desde que possibilitem a correta identifica-

ção da estrutura do pavimento existente. Após a escavação, o poço de inspeção 

de bordo deverá ser totalmente preenchido com material escavado e devidamente 

compactado, além de reconstituir a condição da superfície antes da escavação. 
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 Já para o caso dos poços de inspeção executados no eixo e/ou bordo da 

pista, a empresa consultora deverá proceder a abertura dos mesmos para a coleta 

da amostra e para a identificação da estrutura do pavimento existente. Após a es-

cavação, deverá preencher os locais escavados com material brita 4A, devida-

mente compactado com sapo mecânico. A execução da camada de revestimento 

será responsabilidade do distrito de manutenção urbana da Secretaria de Governo 

Municipal. 

b) Sondagem Rotativa de Pavimento 

A sondagem rotativa de pavimento permite a extração de corpos de prova da 

camada de revestimento do pavimento asfáltico existente e tem por finalidade iden-

tificar a espessura característica da camada de revestimento e o tipo do material 

da base do pavimento existente. Essa informação é de vital importância para sub-

sidiar a definição da espessura a ser fresada caso a solução de pavimentação seja 

a restauração através de fresagem mais recomposição e/ou reforço. 

 

c) Sondagem a Percussão 

Conhecida como sondagem SPT (Standard Penetration Test) ou teste de pe-

netração padrão ou simples reconhecimento, esse é um processo muito usual para 

conhecer o tipo de solo fornecendo informações importantes para a escolha do tipo 

de contenção. 

Por meio da sondagem à percussão tipo SPT é possível determinar o tipo de 

solo atravessado pelo amostrador padrão, a resistência oferecida pelo solo a cra-

vação do amostrador e a posição do nível de água se encontrada água durante a 

perfuração. A execução da sondagem a percussão SPT deve obedecer a 

NBR 6484:2001. 

 

d) Sondagem Mista 
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É a união da sondagem rotativa de solo com a sondagem à percussão. Per-

mite a caracterização das camadas de solo, realizada pelo método SPT, bem como 

a perfuração testemunhada do maciço rochoso, realizada pela sondagem rotativa. 

Quando a sondagem SPT atinge um obstáculo impenetrável ao amostrador 

ou ao trépano de lavagem o equipamento a percussão não dispõe de recursos para 

definir a natureza do obstáculo, que pode ser bloco de rocha, matacão, solo con-

crecionado ou rocha, sendo necessário a execução de sondagens rotativas. Para 

as sondagens rotativas é utilizado um equipamento que produz um movimento ro-

tativo através de um motor (elétrico ou a combustão), transmitindo torque à broca. 

Esse movimento permite o avanço nos solos alterados e em rochas, gerando assim 

as amostras (testemunhos) que permitem uma série de ensaios mineralógicos.  

 

e) Sondagem a Trado 

 A sondagem a trado é um método de investigação geológico-geotécnica de 

solos e consiste numa perfuração manual de pequeno diâmetro, por meio de um 

dispositivo de baixa a média resistência para perfuração de solo. Tem por finalidade 

a coleta de amostras deformadas, determina­«o de profundidade do n²vel dô§gua e 

identificação dos horizontes do terreno. 

 

 

8.3.3. ESPAÇAMENTO DAS SONDAGENS 

 

O espaçamento entre as sondagens deve atender as seguintes condições: 

 

a) Vias com pavimentação definitiva 

Restauração de pavimento (fresagem + reforço com CBUQ): 

Inicialmente, deverão ser executados poços de inspeção com coleta de amos-

tra indeformada com espaçamento de 120m em 120m, alternando bordo esquerdo 

e bordo direito, salvo quando houver alteração do perfil geotécnico, o que deman-

dará uma execução de um poço de inspeção intermediário. Os poços de inspeção 
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também deverão possibilitar a correta identificação da estrutura do pavimento exis-

tente. 

No caso de constatar a possibilidade de restaurar o pavimento existente com 

base nos dados deflectométricos, avaliação objetiva da superfície do pavimento, 

condições físicas da via e nos dados obtidos dos poços de inspeção executados 

anteriormente, fazer nova campanha de sondagens para garantir a exequibilidade 

da proposta de restauração através de sondagens rotativas de pavimento. Essas 

sondagens devem ser executadas no eixo da pista a cada 60 metros com o objetivo 

de definir o tipo e a espessura da camada asfáltica e o tipo do material da base, 

salvo quando houver variação significativa da espessura do revestimento ou do tipo 

do material da base, o que demandará uma sondagem rotativa intermediária. 

  

Reciclagem com adição de cimento, Reconstrução parcial e Reconstru-

ção Total: 

No caso de constatar a inviabilidade de restaurar o pavimento existente, fazer 

nova campanha de sondagens através de poços de inspeção no eixo da pista a 

cada 120 metros intercaladas em relação às sondagens de bordo realizadas ante-

riormente, salvo quando houver alteração do perfil geotécnico, o que demandará 

uma sondagem completa intermediária. Os poços de inspeção deverão ter coleta 

de amostras deformada e indeformada, bem como da granulométrica da camada 

da base, além de permitir a correta identificação da estrutura do pavimento exis-

tente. No caso de impossibilidade de realizar a coleta das amostras no eixo da pista, 

a empresa deverá informar à fiscalização da execução dos serviços para nova de-

finição. 

Implantação de pavimento novo para alargamentos de pista, remansos de es-

tacionamento de veículos ou segmentos com pavimento novo em projeto de res-

tauração/reciclagem com adição de cimento/reconstrução parcial/reconstrução to-

tal da pista existente: 



 

 

 

30 

 

 

As sondagens deverão ser realizadas com espaçamento de 60 em 60 metros 

nos segmentos a serem alargados, remansos de estacionamento ou qualquer outro 

trecho onde esteja previsto pavimento novo. 

 

b) Vias sem pavimentação definitiva 

Os poços de inspeção deverão ser executados com espaçamento de 60 em 

60 metros, alternando bordo esquerdo e bordo direito, e nos intervalos deste espa-

çamento quando houver variação de material, com coleta de amostras deformada 

e indeformada para possibilitar a execução completa dos ensaios. Nos casos em 

que esta distância coincida com o cruzamento de outra via, a sondagem deverá ser 

deslocada para antes ou depois do cruzamento. 

No caso de segmentos, ruas ou segmentos homogêneos com extensão me-

nor que 120m, deverão ser realizados no mínimo 03 furos de sondagem (com todos 

os ensaios, perfil geotécnico e localização do lençol freático). 

 

 

8.3.4. ENSAIOS 

 

 Para subsidiar o projeto de pavimentação, após a coleta do material de todos 

os poços de inspeção, deverá ser realizado o ensaio completo para cada poço de 

inspeção, conforme segue: 

¶ Granulometria; 

¶ Classificação; 

¶ Índices (limites de liquidez e de plasticidade, índices de plasticidade e de 

grupo); 

¶ Compactação (tipo de energia, densidade máxima, umidade ótima, expan-

são e ISC, com indicação da profundidade da coleta); 

¶ ñIn Situò (ISC com amostra indeformada, umidade natural e densidade, 

com indicação da profundidade da coleta); 
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Para as amostras coletadas nas sondagens intermediárias, devido a variação 

de material, também deverão ser realizados todos os ensaios supracitados. 

 

 

8.3.5. APRESENTAÇÃO 

 

a) Peças gráficas 

Deverá ser apresentada no projeto geométrico a locação de todos os furos de 

sondagens realizados com a seguinte identificação: 

¶ Poço de inspeção: PI-xx 

¶ Sondagem rotativa: SR-xx 

¶ Sondagem a percussão: SPT-xx 

¶ Sondagem mista: SM-xx 

¶ Sondagem a trado: ST-xx 

 

O perfil geotécnico identificado nos poços de inspeção deverá ser apresen-

tado no perfil longitudinal do projeto geométrico nas seguintes escalas: 

¶ Horizontal (1:500); 

¶ Vertical (1:100 ). 

  

No projeto de pavimentação ï planta de soluções, deverá ser apresentada a 

locação dos poços de inspeção e da sondagem rotativa, quando houver. 

 

 

8.3.6. MEMÓRIA JUSTIFICATIVA 

 

Os boletins de sondagem deverão ser apresentados na memória justificativa 

em forma de planilha com timbre da empresa executora da sondagem e assinatura 

do laboratorista responsável. Deverá constar a correta identificação do número e 

tipo da sondagem, estaqueamento, coordenadas UTM, identificação da estrutura 
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do pavimento existente/subleito, informação do nível do lençol freático e tipo de 

coleta realizada.  

Já o quadro resumo dos ensaios também deverá integrar a memória justifica-

tiva em forma de planilha, informando todos os resultados obtidos nos ensaios 

quanto ¨ granulometria, classifica­«o, ²ndices f²sicos, compacta­«o e ñin situò, al®m 

de indicar o tipo/número e a localização/estaqueamento da sondagem. 

 

 

8.4. PROJETO ESTRUTURAL DE FUNDAÇÃO EM CONCRETO ARMADO 

 

O projeto de fundações deverá seguir as normas atualizadas da ABNT, em 

especial a NBR 6122. 

Deverá conter, no mínimo: 

¶ Planta de localização dos pilares, por eixos, com respectivas cargas; 

¶ Planta de locação dos diversos elementos da fundação, com especificação 

de todas as suas medidas geométricas e cotas de bases em relação ao 

mesmo RN utilizado pelo levantamento topográfico; 

¶ Cortes longitudinais e transversais de todos os elementos, mostrando os 

detalhes construtivos e geométricos de cada um deles; 

¶ Detalhes específicos de cada elemento das fundações projetadas; 

¶ Indicação da resistência (s) do(s) concreto(s) utilizado(s) (fck); 

¶ Indicação da (s) resistência(s) do terreno na(s) cota(s) de apoio das fun-

dações, MPa; 

¶ Projetar, especificar, acompanhar e indicar rebaixamentos de lençol freá-

tico quando necessário; 

¶ Projetar, especificar e acompanhar contenções e escoramentos especiais, 

temporários ou definitivos; 

¶ Elaborar as especificações relativas aos serviços de reaterro nas áreas em 

torno das estruturas; 

¶ Memorial descritivo; 
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¶ Quantitativo de materiais; 

¶ Memória de cálculo/Relatório. 

 

 

8.5. PROJETO DE ESTRUTURAS METÁLICAS 

 

A execução dos projetos e especificações da estrutura metálica deverá aten-

der às recomendações das últimas revisões das normas específicas da ABNT, 

6120/1998, 6123/1998, 8800/2008, AISC 360-10 e ANSI/ASCE 7-10. 

Especificações da tipologia dos aços: perfis laminados ASTM-36, barras re-

dondas ASTM-36, chapas ASTM-36, parafusos principais ASTM-325, parafusos 

secundários ASTM-307 e para soldas AWS E 7018. 

A estrutura proposta em pórticos de aço fixados sobre sapata corrida em con-

creto armado e espaçamento modular de 1425mm em tubos quadrados de aço 

podem ter espessuras alteradas, no entanto, o desenho formal do conjunto não 

deverá sê-lo. 

As chapas de vedação lateral serão em aço patinável, nas extremidades per-

furadas dobradas e soldadas formando uma viga caixão (onde passará o esgota-

mento das águas pluviais) e nas laterais chapas sem furação rebitadas a estrutura 

principal (portas e acessos onde indicado). 

Fazem parte do projeto executivo de estrutura metálica: 

¶ Locação das chapas de base; 

¶ Plantas; 

¶ Elevações e cortes; 

¶ Indicação das características dos perfis; 

¶ Indicação das ligações da estrutura; 

¶ Indicação / detalhamento de vedações laterais e de cobertura; 

¶ Detalhamento de calhas e / ou rufos. 
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a) Projeto de Fabricação ï Desenvolver projeto e detalhamento com a verifica-

ção de todos os componentes para a fabricação dos elementos metálicos da 

construção. 

O projeto de fabricação, baseado nos projetos básico e estrutural visa dotar a 

fábrica de todas as informações para o desenvolvimento da estrutura.  

Deverá conter: 

¶ Detalhamento e desenho individual de cada peça (informações geométri-

cas, detalhamento das ligações e o seu correto posicionamento durante a 

montagem da estrutura); 

¶ Diagrama de montagem e modalidade de transporte; 

¶ Lista de materiais e peso da estrutura; 

¶ Subsídios para elaboração do manual de utilização e manutenção das es-

truturas. 

Recomenda-se que o projeto de fabricação e montagem seja feito pelo próprio 

fabricante da estrutura do protótipo com base no projeto executivo estrutural metá-

lico. 

 

 

8.6. PROJETO DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E COMPLEMENTARES 

 

O projeto de instalações elétricas deverá obedecer às prescrições das normas 

específicas e atuais da ABNT, particularmente a NBR-5410 ï Procedimentos de 

Instalações Elétricas de Baixa Tensão e NBR-5413 ï Iluminação de Interiores. 

Também deverá atender aos regulamentos e padrões da empresa concessionária 

do fornecimento de energia elétrica da região, COPEL (Companhia Paranaense de 

Energia), e às especificações dos fabricantes. 

 

Elementos mínimos do projeto: 

¶ Estudo da entrada de energia. 
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¶ Planta geral, indicando as redes de alimentação e distribuição de energia, 

com indicação dos circuitos, bitolas dos tubos e condutores. 

¶ Especificação e localização de luminárias e lâmpadas para iluminação in-

terna e externa; 

¶ Ramais alimentadores. 

¶ Planta de situação com indicação das caixas de passagem, poste de en-

trada, ramal de alimentação e outros detalhes importantes. 

¶ Quadros de distribuição e respectivos diagramas unifilares, com equilíbrio 

de fases. 

¶ Prumadas. 

¶ Planta e cortes da cabina de medição, proteção, transformação e distribui-

ção. 

¶ Detalhamentos específicos necessários à perfeita execução dos serviços. 

¶ Planta e locação e dimensões dos furos necessários na estrutura da edifi-

cação. 

¶ Projeto de energia estabilizada, com respectivo dimensionamento do equi-

pamento de estabilização da rede. 

¶ Previsão de localização e detalhamento do equipamento.  

¶ DCI (Detalhes da Carga Instalada) ou DCA (Detalhe de Cargas). 

¶ Projeto das instalações fotovoltaicas com os devidos dimensionamentos e 

inversores para o correto funcionamento, incluindo infraestrutura; 

¶ Memorial descritivo; 

¶ Quantitativo de materiais. 

 

O projeto elétrico deverá ser acompanhado de orientações quanto ao uso, 

operação e conservação, de forma a não deixar dúvidas e garantir um bom desem-

penho da obra e dos equipamentos nela instalados. Além disso, deverá ser apro-

vado na COPEL. 
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O projeto em baixa tensão faz parte da entrega do projeto de implantação 

elétrica.  

 

 

8.6.1. PROJETO DE INSTALAÇÃO DE REDE DE LÓGICA E ENERGIA ESTABI-

LIZADA 

 

Deverá seguir as normas específicas e atualizadas da ABNT. 

Deverão ser atendidas as necessidades quanto à localização, quantidade de 

pontos, caminhamento dos eletrodutos, calhas ou canaletas, caixas de passagem, 

caixas terminais, cabos e conectores. 

O projeto da rede de lógica deverá ser executado de forma a contemplar uma 

rede estruturada (pré-cablagem) ou deverá ser conduzida através de plenos ou 

ñshaftsò. 

O projeto de energia estabilizada deverá ser executado conforme prescrições 

da NBR5410/2004 e outras pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técni-

cas (ABNT). 

A energia estabilizada será provida por equipamento No-break que será di-

mensionado pelo responsável técnico do projeto e deverá atender os equipamentos 

da estação como catracas de entrada e saída e validadores. 

Os circuitos elétricos de energia comum e estabilizada além de serem acomo-

dados em infraestruturas independentes deverão ter distinção feitas pelas cores 

padronizadas das isolações. 

As diretrizes para a elaboração deste projeto serão fornecidas pelos departa-

mentos de TI e manutenção da URBS. 

Elementos mínimos: 

¶ Planta de locação dos pontos de lógica e energia estabilizada. 

¶ Planta e prumada da tubulação para passagem dos cabos. 

¶ Planta de locação e dimensões dos furos necessários na estrutura da edi-

ficação. 
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¶ Detalhe demonstrando a interligação entre o quadro de energia estabili-

zada e o equipamento. 

¶ Apresentação da localização do equipamento, indicando suas medidas re-

ais e indicando os cuidados relativos ao equipamento. 

¶ Detalhamentos necessários à perfeita execução do projeto. 

¶ Memorial descritivo; 

¶ Quantitativo de materiais. 

 

 

8.6.2. PROJETO DE SISTEMA DE ALARMES 

 

O EXECUTANTE deverá consultar a URBS a respeito do sistema de alarmes 

a ser utilizado na edificação, adaptando o projeto ao mesmo.  

Deverá seguir as normas específicas e atualizadas da ABNT, devendo conter, 

no mínimo, os seguintes elementos: 

¶ Planta de locação dos sensores, câmeras e centrais de acionamento/de-

sacionamento manual. 

¶ Planta e prumada da tubulação para passagem dos cabos. 

¶ Planta de locação e dimensões dos furos necessários na estrutura da edi-

ficação. 

¶ Locação e dimensionamento da central monitorada. 

¶ Detalhamentos necessários à perfeita execução do projeto. 

¶ Memorial descritivo; 

¶ Quantitativo de materiais. 
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8.6.3. PROJETO DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS ATMOSFÉRICAS 

 

O projeto de proteção contra descargas atmosféricas deverá seguir as normas 

atualizadas da ABNT, principalmente a NBR-5419. 

Deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos: 

¶ Localização, especificação e identificação do (s) captor (es) para-raios ou 

mesmo ñgaiolasò. 

¶ Forma e caminho de ligação entre os captores e o sistema de aterramento. 

¶ Projeto e especificação do sistema de aterramento, com definição da re-

sistência de terra máxima. 

¶ Ensaios e procedimentos para medição da resistência de terra. 

¶ Memorial descritivo; 

¶ Quantitativo de materiais. 

 

 

8.6.4. PROJETO DE SONORIZAÇÃO E CFTV 

 

O projeto de sonorização ambiental para música e avisos e o projeto de Cir-

cuito Fechado de Televisão (CFTV) deverá atender a todos os pavimentos especi-

ficados e seguir as normas específicas e atualizadas da ABNT. O projeto deverá 

apresentar o detalhamento necessário para a execução da infraestrutura do sis-

tema de sonorização e CFTV, uma vez que a instalação dos equipamentos exter-

nos (incluindo os materiais) serão contratados posteriormente pela Secretaria res-

ponsável pelo equipamento.  

Será composto de no mínimo: 

¶ Planta de locação dos pontos para instalação dos equipamentos de som e 

câmeras.  

¶ Planta e prumada da tubulação para passagem dos cabos. 

¶ Todas as tubulações deverão estar apresentadas com as bitolas mínimas 

de forma a atender as respectivas normas. 
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¶ Detalhamentos necessários à perfeita execução do projeto. 

¶ Planta de locação e dimensões dos furos necessários na estrutura em con-

creto armado. 

¶ Memorial descritivo; 

¶ Quantitativo de materiais. 

 

 

8.7. PROJETO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA E RDU 

 

O projeto de RDU é normatizado e deve ser aprovado pela COPEL, sendo 

que a obra ao final será entregue à concessionária. O projeto é necessário quando 

os postes da COPEL causam interferência nos traçados de vias e calçadas. Nessa 

categoria também entram eventuais projetos de relocação de linhas de transmissão 

de Alta Tensão (AT). 

As diretrizes para elaboração do projeto eletromecânico de RDU serão forneci-

das pela COPEL, sendo que o desenvolvimento do trabalho terá como base o pro-

jeto geométrico e, principalmente, de paisagismo e será constituído de: 

¶ Projeto de relocação e/ou ampliação de rede de distribuição (RDU); 

¶ Estudo luminotécnico, quando não existir a definição de potência de lumi-

nária para a via;  

¶ Orçamento com composição de custo de material e mão de obra por item, 

incluindo os serviços em linha viva; 

¶ Localização dos postes; 

¶ Indicação do tipo e peso dos postes; 

¶ Localização dos transformadores com seus respectivos números. 

 

Indicação dos postes a serem implantados, relocados ou substituídos, quando 

necessário. Nos casos de implantação e substituição indicar o tipo de poste a ser 

colocado. O posicionamento dos postes deverá ser compatibilizado com o projeto 
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de paisagismo. A localização dos postes projetados (relocados, substituídos ou no-

vos) deverá obedecer a posição indicada no projeto de paisagismo e atender a NBR 

9050/2015 - Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos ur-

banos. 

Indicação dos transformadores a serem implantados, relocados ou substituí-

dos, quando necessário. Nos casos de implantação e substituição indicar o tipo de 

transformador a ser colocado. 

Detalhamentos específicos para execução da obra. 

O Projeto Eletromecânico de Rede de Distribuição Urbana deverá ser apro-

vado pela concessionária de energia elétrica (COPEL), sendo que a empresa EXE-

CUTANTE será responsável pela tramitação junto àquele órgão. 

 Observação: junto com o projeto executivo deverá ser entregue ao IPPUC 

a Orçamentação do projeto exigida pela COPEL, por poste, com a correspondente 

relação de micro e macro módulos padronizados no aplicativo GD-Modulação (para 

RDU). 

 

 

8.7.1. PROJETO DE GALERIA TÉCNICA PARA REDE DE DISTRIBUIÇÃO ELÉ-

TRICA E DE TELECOMUNICAÇÕES 

 

As galerias técnicas representam uma solução sustentável que permite ope-

rações simples e seguras nas infraestruturas, evitando as obras de rua recorrentes 

que são necessárias para implantação de novas redes ou manutenção das existen-

tes. Os custos iniciais de investimento são maiores do que para o enterramento 

direto, mas, como as galerias técnicas têm uma vida útil muito longa, eles são rapi-

damente compensados por custos muito baixos para manutenção e reparo.  

Além disso, a solução é incomparavelmente mais segura de qualquer ponto 

de vista: rupturas, incêndios, deslocamentos de solo e também mais conveniente 

para intervenções após desastres naturais. Para áreas onde muitas redes de infra-

estrutura foram enterradas através de aberturas de valas (como tubulações para 
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água, gás, telefonia, etc) ou aéreas onde estas redes foram instaladas em postes 

(como eletricidade e cabos de telecomunicação), a galeria técnica representa uma 

inovação tecnológica, garantida por experiências anteriores. 

Por definição, as galerias técnicas são sistemas subterrâneos que promo-

vem a harmonia, o compartilhamento e a ordem entre diversos serviços de conces-

são pública ou privada (concessionárias), de modo seguro, prático e eficaz, que 

resulta no menor gasto de energia/trabalho na manutenção e ampliação de redes, 

visando o desenvolvimento e a qualidade dos serviços prestados, principalmente 

nos centros urbanos. 

 

 

Exemplo de galeria técnica formada por peças 

circulares de cravação, separados por tipologia 

 

 

 

 

 

Exemplos de Galeria Técnica formadas 

por peças retangulares visitáveis e não 

visitáveis 

 

Exemplo de galeria técnica formada por peças 

circulares visitáveis e não visitáveis 

Exemplos de Galerias Técnicas 
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Para elaboração do projeto, a contratada deverá desenvolver três estudos 

de alternativas e soluções para a implantação das galerias técnicas, tendo como 

premissa o fato de que a Rede de Distribuição Urbana de Energia Elétrica, de res-

ponsabilidade da COPEL, deverá operar de forma independente das demais redes, 

em especial as redes de telecomunicações, a fim de evitar interferências eletro-

magnéticas ou outros riscos à segurança. Complementarmente, após análise dos 

técnicos da PMC, o projeto da Galeria Técnica escolhida deverá contemplar o PRO-

JETO ELETROMECÂNICO DE REDE DE DISTRIBUIÇÃO SUBTERRÂNEA (RDS) 

ï ver item 2.1.2. 

O estudo para a escolha da melhor solução técnica para a galeria técnica do 

projeto deverá considerar a possibilidade de incorporação das redes existentes nas 

vias em estudo e suas respectivas ligações domiciliares, quando necessário. A so-

lução proposta deverá evitar a interrupção do fornecimento dos serviços de forma 

prolongada. Caso a solução proposta indique a implantação da rede subterrânea 

na pista, poços de visita de acesso à galeria técnica deverão estar dispostos na 

calçada. 

Aspectos geométricos, de acessibilidade, compartilhamento e implantação 

devem ser levados em conta pelo projetista na elaboração das propostas. Os cus-

tos de implantação e remanejamentos de redes de serviços públicos devem ser 

incorporados ao orçamento, bem como de toda a infraestrutura para atendimento 

das concessionárias privadas. 
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Classificação das galerias Técnicas 

 

A apresentação dos projetos deverá seguir o disposto neste Termo de Refe-

rência.  

 

Todas as discussões técnicas acerca do assunto deverão envolver técnicos 

do IPPUC, PMC e concessionárias.  

 

 

8.8. PROJETO DE INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS  

 

A execução dos projetos e especificações das instalações hidráulicas deverá 

atender às recomendações das últimas revisões das normas específicas da ABNT, 

principalmente a NBR 5626, a NBR 8160 e a NBR 10844 e às recomendações dos 

principiais fabricantes. 

As instalações deverão ser dimensionadas e projetadas com folga suficiente 

para garantir o funcionamento dos sistemas com conforto, facilidade de 

ωMétodo não 
destrutível

ωConvencional 
(vala/aterro)

ωCompartilhado

ωNão 
compartilhado 
(exclusivo)

ωVisitável

ωNão visitável

ωCircular

ωRetangular

ωProjeto 
especial

GEOMETRIA
ACESSIBILIDAD

E

IMPLANTAÇÃO
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-MENTO
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manutenção e segurança, sem, entretanto, provocar grandes distorções de custos 

operacionais ou de limpeza e manutenção. 

O Memorial Descritivo deve conter todas as recomendações e procedimentos 

para adequada utilização e manutenção do equipamento. 

 

 

8.8.1. ÁGUA FRIA 

 

O projeto das instalações de água fria deverá possuir os seguintes elementos 

mínimos: 

¶ Planta de situação da edificação, com indicação das aduções (ramal de 

alimentação de rede pública ou poço profundo); 

¶ Plantas, com representação das prumadas, ramais, redes e pontos de con-

sumo/atendimento, com especificações dos materiais e diâmetro das tu-

bulações; 

¶ Esquemas verticais das instalações (cortes); 

¶ Detalhamento das instalações especiais, caso necessário, estação redu-

tora de pressão, bombas, filtros, pressurizadores, etc; 

¶ Esquema isométrico geral, com indicação das cotas verticais horizontais. 

¶ Planta de locação e dimensões dos furos necessários na estrutura da edi-

ficação; 

¶ Memorial descritivo;  

¶ Quantitativo de materiais. 

 

 

8.8.2. ÁGUAS PLUVIAIS 

 

As instalações do sistema de captação, condução e disposição das águas 

pluviais deverão seguir a filosofia do sistema separador absoluto, ou seja, não será 

admitida a interligação ou a interseção com o sistema de esgotos.   
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Especial cuidado deverá ser dispensado a solução para captação e condução 

dos escoamentos superficiais.  Deverão ser projetados e especificados as 

captações, conduções e disposições de águas de chuva incidentes sobre as 

coberturas. 

As caixas de passagem projetadas deverão estar localizadas dentro de limites 

máximos de distância de forma a facilitar a limpeza e desentupimento das 

tubulações. 

O projeto deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos: 

¶ Planta de situação da edificação, com indicação da interligação do sistema 

à rede pública, com apresentação das cotas de conexão da rede interna 

com a rede pública; 

¶ Planta das calhas, rufos, condutores verticais e horizontais, com especifi-

cação dos materiais, suas dimensões e encaminhamento das tubulações; 

¶ Implantação das caixas de passagens com apresentação das cotas da 

tampa e fundo bem como a profundidade da caixa; 

¶ Apresentação na Implantação das cotas do terreno e calçadas; 

¶ Indicar caimento para drenagem de pisos; 

¶ Esquemas verticais das instalações (cortes), indicando os componentes 

do sistema e suas interligações; 

¶ Detalhes das calhas, dos condutores e das caixas de passagem; 

¶ Detalhamentos necessários à perfeita execução do projeto; 

¶ Planta de locação e dimensões dos furos necessários na estrutura da edi-

ficação; 

¶ Memorial descritivo; 

¶ Quantitativo de materiais. 

Observações:  
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¶ Informar as extensões das tubulações de águas pluviais e esgoto até as 

redes públicas existentes, inclusive identificando no projeto o ponto de co-

leta da rede pública que receberá a ligação das tubulações do equipa-

mento público; 

¶ Caso o levantamento topográfico não contemple alguma informação ne-

cessária ao projeto quanto à profundidade e cotas de nível dos pontos de 

coleta de esgoto e águas pluviais da rede pública, cabe a empresa respon-

sável pela elaboração do projeto levantar essas informações. 

 

 

8.9. PROJETO DE CLIMATIZAÇÃO 

 

Para a elaboração dos projetos e do relatório técnico do sistema de ar-condi-

cionado (se for o caso), deverão ser seguidas as normas atualizadas da ABNT, 

legislações federais, estaduais e municipais vigentes e principalmente as seguintes 

normas e recomendações técnicas: 

¶ NBR 11215/1990 ï Equipamentos unitários de ar-condicionado e bomba 

de calor ï Determinação da capacidade de resfriamento e aquecimento ï 

Método de ensaio; 

¶ NBR 16401-1/2008 - Instalações Centrais ar-condicionado. Sistemas cen-

trais e unitários. Parte 1: Projetos de Instalações; 

¶ NBR 16401-2/2008 - Instalações Centrais ar-condicionado. Sistemas cen-

trais e unitários. Parte 1: Parâmetros de conforto térmico; 

¶ NBR 16401-3/2008 - Instalações Centrais ar-condicionado. Sistemas cen-

trais e unitários. Parte 1: Qualidade do ar interior; 

¶ Para todo os casos deverão ser analisadas no mínimo 02 (duas) alternati-

vas de solução, sistema ou equipamento, buscando as justificativas para 

a definição pela alternativa de melhor performance e desempenho técnico-

econômico. 
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¶ As especificações e memórias de cálculo deverão incluir os dados de va-

zão e temperatura das diversas partes do sistema, para permitir o rebalan-

ceamento após as manutenções. 

Elementos mínimos: 

¶ Planta de locação e dimensões dos furos necessários na estrutura da edi-

ficação; 

¶ Projeto dos ramais de drenagem, formas de fixação até o ponto de interli-

gação com a rede geral da edificação; 

¶ Memorial descritivo/cálculo; 

¶ Quantitativo com especificação técnica de materiais. 

 

 

8.10. PROJETO DE AUTOMAÇÃO 

 

O projeto de automação deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos: 

¶ Memorial Descritivo com especificações técnicas do funcionamento dos 

equipamentos, contendo a relação dos equipamentos necessários para 

instalação da automação eficiente; 

¶ Relação dos equipamentos de forma quantitativa descriminada em uma 

planilha; 

¶ Planta baixa desenhada com as especificações técnicas e detalhamentos 

técnicos do projeto. 

Os equipamentos previstos para o projeto são:  

¶ Portas automáticas de entrada e saída com sensores de presença; 

¶ Catracas de entrada e saída; 

¶ Validadores; 

¶ Portas automáticas de embarque e desembarque com sensores de pre-

sença do ônibus. 
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8.11. PROJETO DE COMUNICAÇÃO VISUAL 

 

O projeto de comunicação visual deverá seguir as normas específicas e atu-

alizadas da ABNT e os padrões desenvolvidos pelo IPPUC e URBS, devendo con-

ter, no mínimo, os seguintes elementos: 

¶ Comunicação visual do mapeamento de riscos se for o caso; 

¶ Planta baixa com a localização de todos os letreiros e placas que deverão 

proporcionar a perfeita identificação de acessos, caminhos, sentidos, dis-

positivos de segurança, etc.; 

¶ Detalhamento de todos os letreiros, placas e seus dispositivos de fixação, 

incluindo seu posicionamento em relação aos outros elementos da edifica-

ção; 

¶ Memorial descritivo; 

¶ Quantitativo com especificação técnica de materiais. 

 

 

8.12. PROJETO DE PREVENÇÃO DE INCÊNDIO 

 

a) Plano de Segurança Contra Incêndio e Pânico ï PSCIP 

Deve conter as medidas de segurança contra incêndio nas edificações e áreas 

de risco, em conformidade com as Normas de Procedimento Técnico (NPT) do Có-

digo de Segurança Contra Incêndio e Pânico (CSCIP) do Corpo de Bombeiros do 

Paraná (CB/PMPR) e ser compatível com o Projeto Arquitetônico.  

 

b) Projeto Legal (PL) 

Deve conter aprovação do Plano de Segurança Contra Incêndio e Pânico ï 

PSCIP junto ao Corpo de Bombeiros Militar do Paraná (CB/PMPR). 

Observações: Mesmo que o encaminhamento para aprovação formal nas di-

versas instituições de fiscalização e controle não seja realizado diretamente pelo 

autor do projeto, serão de sua responsabilidade da EXECUTANTE as eventuais 
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modificações necessárias à sua aprovação. Também deverá contemplar possíveis 

alterações na arquitetura e toda e qualquer solicitação oriunda por parte dos ór-

gãos. 

c) Projeto Executivo (PE):  

Produzir projeto executivo contendo, além das informações do projeto, deta-

lhamento das soluções de instalação, conexão, suporte e fixação de todos os com-

ponentes do Sistema de Prevenção e Combate a Incêndio a ser implantado. 

Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos: 

¶ Planta de situação e de cada nível da edificação, conforme Anteprojeto, 

com a indicação de ampliações, cortes e detalhes; 

¶ Plantas de situação e de cada nível da edificação, conforme projeto básico, 

com indicação dos detalhes de todos os dispositivos, suportes e acessó-

rios; 

¶ Detalhes de execução ou instalação dos hidrantes, chuveiros automáticos, 

extintores, sinalizações, sala de bombas, reservatórios, abrigos e outros; 

¶ Detalhes de todos os furos necessários nos elementos de estrutura e su-

porte da instalação, e das peças a ser embutidas. 

 

Os projetos devem vir acompanhados de: 

¶ Memorial Descritivo com os critérios adotados para a elaboração dos pro-

jetos, assim como a forma adequada de execução dos serviços; 

¶ Caderno de Especificações Técnicas necessárias para a contratação e a 

execução dos serviços; 

¶ Relação quantitativa de materiais e serviços; 

¶ Memória de cálculo com os critérios adotados para a elaboração do pro-

jeto; 

¶ Declaração de Liberação do Direito Autoral (conforme modelo disposto na 

Instrução Normativa nº 001 de 04 de julho de 2013); 

¶ RRT e/ou ART dos respectivos serviços, quitada, com comprovante de pa-

gamento; 
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8.13. PROJETO GEOMÉTRICO  

 

O projeto geométrico compreende o projeto planimétrico, o perfil longitudinal 

e as seções transversais, e será desenvolvido com base nos estudos topográficos 

e na diretriz de projeto fornecida pelo IPPUC. 

 

a) Projeto planimétrico 

 

O projeto planimétrico, com a representação gráfica dos dados obtidos nos Estudos 

Topográficos e elementos geométricos projetados deverá conter os elementos a seguir 

descritos: 

 

¶ Desenho em planta na escala 1:500; 

¶ Malha de coordenadas UTM; 

¶ Alinhamento do eixo de projeto, estaqueado de 20,00m em 20,00m e nu-

merado a cada estaca; 

¶ Elementos PP, PF, PC, PT, bem como numerar as curvas horizontais; 

¶ Coordenadas UTM dos cruzamentos de eixos, pontos de inflexão, PP e 

PF; 

¶ Segmentos de tangentes entre PIôs, indicando a extens«o da tangente e o 

azimute; 

¶ Tabela de curvas, contendo número da curva, ângulo central, raio, desen-

volvimento, tangente, estaqueamento do PC e do PT e coordenadas UTM 

do PI, PC e PT; 

¶ Interferências levantadas nos estudos topográficos, com especial atenção 

nas faixas de domínio de rodovias, ferrovias, dutovias, linhas de transmis-

são de energia elétrica, na qual deverá ser comprovada a realização de 

consulta às concessionárias; 
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¶ Meios-fios projetados em linha grossa cheia cor preta, meios-fios a manter 

em linha fina cheia cor magenta, meios-fios a retirar em linha fina tracejada 

cor magenta e bordo sem meio-fio em linha fina tracejada cor cinza; 

¶ Guias rebaixadas deverão ser apresentadas com linha dupla; 

¶ Identificação dos taludes e obras de contenção/arrimagem necessárias ao 

longo das vias projetadas; 

¶ Identificação das obras de arte especiais/correntes; 

¶ Identificação de todos os elementos a serem realocados ou removidos; 

¶ Identificação de tampões de poços de visitas a altear ou rebaixar; 

¶ Quadro de convenções (legenda) compatível com as informações em 

planta; 

¶ Cotas e posições dos RNs; 

¶ Locação dos furos de sondagem;  

¶ Identificação dos atingimentos em lotes pelo projeto e do novo alinhamento 

predial; 

¶ Muros a serem chanfrados nos lotes de esquinas e muros/elementos de 

vedação a serem reconstruídos devido a atingimento; 

¶ Componentes de Rede de Distribuição (RDU), de Subtransmissão e de 

Transmissão a serem remanejados; 

¶ Articulação das plantas; 

¶ Inclusão de NOTA em todas as pranchas do projeto contendo a informa-

­«o: ñA localiza­«o e comprimento das guias rebaixadas serão confirma-

das na implantação do projeto pela Fiscalização da execução das obras 

de acordo com legislação vigente e, em caso de dúvidas, com orientação 

dos t®cnicos da SMUò. 

 

b) Perfil Longitudinal 

 

O perfil longitudinal deverá conter os elementos a seguir descritos: 
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¶ Desenho do perfil longitudinal do terreno e o projeto do greide do eixo que 

representa o alinhamento de projeto da rua nas escalas 1:500 na horizon-

tal e 1:100 na vertical; 

¶ Adequado tratamento das triangulações do modelo digital do terreno para 

permitir a correta representação do perfil natural; 

¶ Estaqueamento; 

¶ Percentagens das rampas e seus comprimentos; 

¶ Raios verticais, valores de ñKò e comprimento das proje­»es das curvas de 

concordância vertical; 

¶ Localização do ponto baixo em curvas côncavas e ponto alto em curvas 

convexas com referência ao estaqueamento e cotas; 

¶ Cotas do terreno e do greide projetado a cada 10 metros e cotas do PIV, 

PCV, PTV de cada curva vertical; 

¶ Representação convencional das obras de artes especiais/correntes; 

¶ Perfis de sondagem dos furos; 

 

c) Seções Transversais 

 

¶ Desenho das seções transversais na escala 1:200; 

¶ Seções Transversais a cada 10,00m com pelo menos 7 pontos (eixo, bor-

das da pista, bordas do passeio e alinhamentos prediais), com indicação 

das cotas e distância em relação ao eixo do projeto, podendo ser apresen-

tadas seções intermediárias, a critério do fiscal do projeto;  

¶ Seções Transversais para todos os acessos de pedestres e veículos exis-

tentes nos lotes com pelo menos 7 pontos (eixo, bordas da pista, bordas 

do passeio e alinhamentos prediais).  

 

O perfil transversal deverá ser compatibilizado com as cotas das soleiras das 

residências existentes, de forma a não prejudicar as condições de acesso existen-

tes, buscando sempre possíveis melhorias. 
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d) Forma de apresentação 

 

Na apresentação, os desenhos deverão ser elaborados em pranchas A1 e 

de acordo com as escalas informadas acima. A prancha deverá conter na sua parte 

superior o projeto planimétrico e na sua parte inferior o perfil longitudinal correspon-

dente ao mesmo segmento. As seções transversais deverão ser apresentadas de 

forma sequencial e também em pranchas A1.  

 

 

8.14. PROJETO DE PAISAGISMO 

 

O projeto de paisagismo compreende o calçamento, a acessibilidade, o 

mobiliário urbano, a arborização, a vegetação e o tratamento paisagístico, e será 

desenvolvido com base no projeto geométrico da via e de acordo com as diretrizes 

de projeto fornecidas pelo IPPUC. O projeto deverá seguir o disposto na NBR-

9050:2015 (Acessibilidade), NBR-16537:2016 (sinalização tátil) e na legislação e 

normas que regulamentam os padrões de calçada a serem empregadas. 

O desenvolvimento do projeto deverá atender, no que couber, as Diretrizes 

para Elaboração de Projetos de Paisagismo e as orientações do Setor de Mobiliário 

Urbano, quanto ao padrão de calçamento, vegetação, mobiliário urbano e rampas 

de travessia, dentre outros itens.  

Na elaboração dos projetos de paisagismo deverão ser levadas em conta as 

interferências existentes tais como árvores, postes, caixas de concessionárias e 

também as restrições de largura dos passeios. 

Deverão ser incluídos no projeto de paisagismo a localização e detalhamento 

executivo de canaletas/caixas com grelhas para captação de águas pluviais 

eventualmente necessárias nas áreas de passeio, devendo os vãos das grelhas 

atender a NBR 9050:2015. 
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Também deverão ser incluídos neste projeto a localização e detalhamento de 

muros/muretas de alvenaria para a compatibilização do greide da calçada projetada 

com as soleiras de edificações e de elementos de vedação frontal existentes 

eventualmente necessários nas áreas de passeio. Estes elementos deverão 

constar no Orçamento da obra. 

Caso esteja prevista a implantação de escadas e/ou rampas para permitir a 

circulação de pedestres em locais onde o desnível exija tais dispositivos, o projeto 

de paisagismo deverá contemplar plantas, cortes, elevações e detalhamento dos 

mesmos. 

Caso esteja prevista infraestrutura cicloviária na área da calçada, o projeto de 

paisagismo deverá atender orientações e padrões de projeto especiais que serão 

fornecidos pelo IPPUC. 

Deverá conter a indicação dos postes existentes que permanecerão na 

calçada e dos postes que serão remanejados, bem como a indicação dos postes 

projetados (relocados, substituídos e novos), quando necessário, e em função das 

condições de acessibilidade exigidas para a circulação de pedestres e de pessoas 

com deficiência. 

Deverá ser previsto o plantio de árvores e/ou arbustos ao longo dos trechos 

das ruas em projeto, conforme as orientações do IPPUC e da SMMA quanto às 

espécies, distâncias do meio-fio, distâncias entre árvores, etc, itens estes que 

deverão estar representados nas pranchas do projeto. 

Além dos detalhes específicos para a construção/reconstrução das calçadas, 

o projeto de paisagismo deverá conter o projeto, o detalhamento e o orçamento de 

todas as intervenções necessárias na área compreendida entre o meio fio projetado 

e o alinhamento predial (atual ou projetado). 

A base e o revestimento da calçada deverão ser detalhadas e especificadas 

pelo projetista e posteriormente ser aprovada pelo Departamento de Pavimentação 

da SMOP. 

 

Formas de Apresentação: 
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Os projetos de paisagismo deverão ser apresentados em formato A1 e em 

escala 1:250, com os detalhes construtivos de calçada, de ciclovia, de mobiliário 

urbano e de plantio de vegetação em escala 1:100 ou 1:50, permitindo assim 

perfeita compreensão para a execução da obra. Deverão vir acompanhados da 

descrição do projeto, das justificativas das soluções adotadas, da definição das 

espécies arbóreas, arbustivas e de forração bem como orientações de plantio e 

enleivamento e das especificações de materiais que serão incluídos no volume da 

Memória Justificativa. 

 

 

8.15. PROJETO DE DRENAGEM 

 

O projeto de drenagem será desenvolvido com base nos seguintes elementos: 

¶ Estudos topográficos; 

¶ Estudos hidrológicos; 

¶ Projeto geométrico; 

¶ Projeto de pavimentação. 

 

a) Parâmetros de projeto 

Tempo de recorrência: em princípio, será adotado o valor 5 (cinco) anos para 

as redes e galerias. Para estruturas de maior importância, ou em locais de maior 

risco, bem como aquelas de lançamento final, deverá ser feita uma análise 

econômica que possibilite adotar o valor mais adequado, nunca inferior ao já citado. 

Coeficiente de escoamento superficial: 

¶ 1,00 para as áreas densamente urbanizadas e/ou impermeabilizadas; 

¶ 0,80 para as áreas urbanizadas em geral. 

A determinação do coeficiente de deflúvio será feita a partir da avaliação de 

macro áreas, não sendo necessária sua composição detalhada. No cálculo da 

vazão será considerada toda a área de contribuição a montante do ponto 

considerado. 
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Outros valores do coeficiente do escoamento superficial, que levem em conta, 

por exemplo, a sua variação com o período de recorrência, ou outras metodologias 

para sua fixação, serão submetidos à apreciação da SMOP. 

Tempo de entrada na primeira boca de lobo:10 minutos. 

Diâmetro mínimo da rede ou galeria: 400mm. 

Recobrimento mínimo da tubulação: 0,60m. 

Velocidades limites: 

¶ Mínima: 1,0 m/s; 

¶ Máxima: 5,0 m/s. 

Localização dos poços de visita: no início e no final de redes, na chegada de 

redes secundárias e a cada 120m. Nas demais singularidades, salvo casos 

especiais, que sejam determinados pelo funcionamento hidráulico. 

Por facilidades para manutenção poderão ser utilizadas caixas de passagem. 

Ligação de ramal secundário ï rede principal: será feita através de poços de 

visita independente do diâmetro da tubulação. 

 

b) Dimensionamento 

O dimensionamento hidráulico das galerias de drenagem será efetuado com 

o emprego da fórmula de Manning, levando-se em consideração o efeito de 

remanso, determinado por qualquer método de cálculo. 

 

,...
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  onde: 

 

=Q
 vazão afluente,em m³/s; 

n= coeficiente de rugosidade de Manning, adimensional; 

R= raio hidráulico, em m; 

L
i

= declividade longitudinal, em m/m; 

A= área da seção molhada, em m². 
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As redes tubulares serão dimensionadas para um enchimento de no máximo 

0,80 vezes o seu diâmetro, enquanto galerias que tenham seção transversal com 

outro formato manterão 20% de borda livre. 

O dimensionamento hidráulico das redes e galerias será feito utilizando a 

fórmula de Manning, levando-se em consideração o efeito de remanso, através da 

determina­«o da linha dô§gua ou linha de energia. 

Para dispositivos em concreto, será adotado coeficiente de rugosidade 

n=0,015. 

 

c) Recomendações 

As ruas serão projetadas de modo que funcionem como condutores de água, 

prevendo-se, entretanto, uma faixa de 3,00m livres de inundação para as condições 

de projeto, que variam de acordo com a forma de seção transversal, sendo 

necessário, portanto, determinar o sentido do seu caimento. Nas vias já 

implantadas o projeto manterá as condições atuais. 

O comprimento da via que terá função hidráulica será maximizado até a 

primeira captação, a partir da qual os fatores preponderantes para a otimização do 

número e do tipo das captações serão o traçado urbano e a capacidade de 

engolimento das bocas de lobo, as quais deverão ser determinadas 

individualmente. 

A forma, parabólica ou de caimento em sentido único da seção transversal 

das vias será projetada considerando meio-fio com altura máxima de 20cm, sarjeta 

com desnível de 10cm e largura igual a 40cm. 

O projeto preverá a localização das bocas de lobo de acordo com o projeto 

altimétrico das superfícies calçadas, e levará em conta a superfície, a declividade 

e a natureza das áreas circunvizinhas a serem drenadas. Para a localização 

definitiva das bocas de lobo será realizado o nivelamento das ruas e praças, que 

será também utilizado para verificação das declividades e determinação dos pontos 

baixos reais. 
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O projeto deverá indicar também a localização e detalhamento de 

canaletas/caixas com grelhas para captação de águas pluviais eventualmente 

necessárias nas áreas de passeio. A localização destes dispositivos deverá 

também ser incluída no projeto de paisagismo. 

A disposição, tipo, número e distâncias das bocas de lobo será adequado às 

vazões de projeto escoadas, devendo-se ter o cuidado de evitar o acúmulo de 

águas nas sarjetas e onde haja passagem de pedestres.  

Previamente à elaboração do projeto deverá ser consultada a SMOP OPO 

para obtenção das diretrizes. 

O traçado das galerias será desenvolvido preferencialmente nas áreas 

verdes. Entretanto, caso seja necessário outro caminhamento, serão evitadas, 

sempre que possível, as áreas pavimentadas ou outras obras públicas para não 

onerar o custo de construção das redes. Caso seja inevitável projetar os coletores 

sob a pista de rolamento, utilizar resistência PA-2 para os tubos maior ou igual a 

Ø0,80m e resistência PA-1 para tubos menor ou igual a Ø0,60m. 

Os lançamentos finais serão dimensionados considerando o amortecimento 

que ocorre nas redes e montante e avaliados através de modelos de determinação 

do perfil da linha dô§gua. 

Poderá ser proposto o reaproveitamento das redes existentes de drenagem 

desde que discutido e validado previamente com a SMOP, órgão responsável pela 

manutenção das redes existentes e pela aprovação dos projetos. 

d) Apresentação dos trabalhos 

 

Os trabalhos deverão ser apresentados em pranchas A1, mostrando na parte 

superior o projeto planimétrico e na parte inferior o perfil, contendo no mínimo os 

seguintes elementos: 

 

¶ Numeração dos coletores; 

¶ Indicação entre os poços de visita da declividade, do diâmetro da rede e 

das respectivas distâncias; 
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¶ Localização e projeto das captações e respectivos ramais de ligação; 

¶ Cotas do terreno, da geratriz inferior das tubulações, dos poços de visita e 

respectivas profundidades; 

¶ Alturas e cotas dos degraus; 

¶ Localização e tipo das sarjetas; 

¶ Redes existentes e suas características; 

¶ Interferências no caminhamento da rede; 

¶ Interferências no caminhamento da rede; 

¶ Características dos desenhos que sejam repetidas indicadas na legenda; 

¶ Articulação das plantas; 

¶ Projeto estrutural (galeria tubular/celular e bacia de detenção). 

As escalas deverão ser as seguintes: 

¶ Planta =1:500 

¶ Perfil = 1:500 (horizontal) 

            1:100 (vertical) 

 

As planilhas de cálculo de vazão e as bacias de contribuição definidas para 

cada trecho do projeto serão apresentadas na memória justificativa, bem como as 

memórias de cálculo para as obras de arte corrente e obras de artes especiais. 

O lançamento final e os coletores com grande número de interferências serão 

apresentados também em perfil, nas escalas vertical 1:100 e horizontal 1:1000, 

onde deverão constar as principais interferências com outras redes e obstáculos. 

O lançamento final deverá ter seu caminhamento amarrado ao sistema viário e a 

equipamentos existentes, quando esses existirem. 

Serão apresentados detalhes executivos de todos os elementos constituintes 

do sistema. 
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8.16. PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO 

 

O projeto de pavimentação terá como base os estudos geotécnicos (sonda-

gens, ensaios, levantamentos deflectométricos e avaliação objetiva da superfície 

do pavimento), o projeto geométrico e o Número N de repetições equivalentes do 

eixo padrão de 8,2t. 

 

 

8.16.1. DADOS PRELIMINARES 

 

Os dados preliminares para elaboração do projeto de pavimentação consis-

tem na definição do índice de suporte do subleito de projeto, umidade natural de 

projeto e expansão do subleito de projeto para cada segmento homogêneo, defini-

ção da deflexão característica (Dc), do raio de curvatura característico (Rc) e do 

índice de gravidade global do pavimento (IGG) para cada segmento homogêneo 

quando tratar-se de restauração de pavimento definitivo e a determinação do Nú-

mero N de repetições equivalentes do eixo padrão de 8,2t, tanto para a metodologia 

USACE quanto para a metodologia AASHTO 

 

a) Índice de Suporte do Projeto (ISp), umidade natural (h) e expansão (e) 

 

Os dados obtidos de CBR óin situò, umidade natural e expans«o do solo de-

verão ser tratados estatisticamente e conter pelo menos 3 (três) unidades de en-

saios para cada segmento homogêneo. Esse tratamento estatístico poder ser feito 

através da distribuição "t" de Student, que é adequada ao controle pela média de 

amostragens pequenas e com nível de confiança de 95 %. 

No caso excepcional de haver apenas dois ensaios completos para o seg-

mento homogêneo, para efeito de cálculo do dimensionamento, considerar o menor 

valor de CBR ñin situò, o maior valor de umidade natural e o maior valor de expans«o 
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obtidos. Considerando que para a obtenção do CBR "in situ" deve-se adotar a pro-

fundidade mínima de 70 cm a partir do greide projetado para a coleta de amostra 

indeformada, no caso de não ser possível atingir tal profundidade devido corte com 

espessura significativa em relação ao greide projetado, deverá ser apresentada jus-

tificativa para o fato, além do resultado do CBR "de laboratório" para todos os furos 

do segmento homogêneo e o resultado do CBR "in situ" desse furo na profundidade 

onde for possível a coleta. Para efeitos de dimensionamento, deverá ser conside-

rado o menor valor encontrado entre os dois CBR's (ñin situò e de laborat·rio). 

 

b) Deflexão e Raio de Curvatura característicos 

 

De posse dos dados obtidos no item 1.3.2 do Roteiro Metodológico, deverá 

ser calculada a deflexão característica (Dc) e raio de curvatura característico (Rc) 

para cada segmento homogêneo. Entende-se por deflexão característica (Dc) 

como sendo a deflexão média do segmento homogêneo acrescido de um desvio 

padrão. Já o raio de curvatura característico (Rc) é definido como o raio de curva-

tura médio do segmento homogêneo menos uma vez o desvio padrão. Para tanto, 

deverá ser realizado tratamento estatístico dos dados coletados, para definição da 

média e do desvio padrão, levando-se em conta a verificação do intervalo de acei-

tação para os valores individuais conforme letra d) do item 4.2.7 da normativa 

DNER-PRO 011/79. O segmento homogêneo deverá ter extensão mínima de 200 

metros e extensão máxima de 2.000 metros. 

c) Cálculo do Índice de Gravidade Global (IGG)  

 

De posse dos dados de campo obtido no item 1.3.3 do Roteiro Metodológico, 

calcular o índice de gravidade global (IGG), conforme o anexo C (Planilha de Cál-

culo do IGG) do procedimento DNIT 006/2003-PRO, para cada segmento homogê-

neo determinado pelos dados deflectométricos,  

 

d) Número N de repetições equivalentes do eixo padrão de 8,2t 
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Os dados de tráfego deverão ser obtidos junto ao IPPUC e a SETRAN. Caso 

os mesmos não os possuam para a via em estudo, a contratada deverá providen-

ciar a contagem volumétrica classificada de tráfego de acordo com o Manual de 

Estudos de Tráfego do DNIT. A contagem volumétrica classificada deverá ser apre-

sentada em planilha com informação dos dados coletados, dia e período da conta-

gem e fluxo de tráfego considerado. 

O projetista também deverá obter informações referentes as frequências e 

tipos dos veículos das linhas de transporte coletivo municipais na URBS (Urbaniza-

ção de Curitiba SA) e das linhas de transporte coletivo metropolitanas na COMEC 

(Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba). Essas informações devem ser 

apresentadas em planilhas, contendo o nome/código das linhas, tipo de veículo e 

frequência dos dias úteis.  

 Para projeto de restauração e para projeto de implantação de pavi-

mento flexível ou semi-rígido novo, o horizonte de projeto deve ser de, no mínimo, 

10 anos. Para projeto de pavimento rígido, a determinação do número de repetições 

de eixos simples, duplos ou triplos dos veículos comerciais deve ser para uma vida 

de projeto de, no mínimo, 20 anos. 

Com base nos dados de tráfego e das linhas de ônibus, no horizonte de 

projeto, ano de abertura ao tráfego e na taxa de crescimento anual do tráfego devi-

damente justificada, a projetista deverá calcular o Número N de repetições equiva-

lentes do eixo padrão de 8,2t para a metodologia USACE e também para a meto-

dologia AASHTO, demonstrando claramente os fatores de veículos utilizados para 

cada metodologia bem como a composição da frota considerada para o cálculo. 

Em casos excepcionais, mediante justificativa fundamentada e com aceite 

da fiscalização da execução dos serviços, poderá ser utilizada a instrução norma-

tiva IP 002-2004 da Prefeitura Municipal de São Paulo para definição do número N 

característico, conforme quadro 2.1 da referida instrução normativa. Contudo, de-

verá ser considerado que esse número N característico atende a metodologia 
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USACE, não sendo possível, portanto, utilizá-lo para os métodos de dimensiona-

mento que consideram a metodologia AASHTO. 

 

 

8.16.2.  ETAPAS DO PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO 

 

A elaboração do projeto de pavimentação consiste em duas fases: estudo 

preliminar e projeto atestados pela SMOP. 

 

 

8.16.2.1.  ESTUDO PRELIMINAR (ENTREGA FASE 1) 

 

a) Projeto de Restauração de Pavimento 

 

O projeto de restauração de pavimento é aplicado apenas para vias com 

pavimentação definitiva. Na sequência serão apresentadas as etapas: 

 

1ª Etapa: 

Com o subsídio dos estudos geotécnicos realizados (sondagens, ensaios, 

deflectometria e avaliação objetiva da superfície do pavimento), do número N de 

repetições equivalentes do eixo padrão de 8,2t e das condições físicas da via (so-

leiras, declividade transversal da via e altura do espelho do meio-fio), deverão ser 

desenvolvidos os Estudos de Viabilidade Técnica e Econômica para, no mínimo, 

03 alternativas de restauração do pavimento através de fresagem mais reforço em 

CBUQ, utilizando as metodologias a seguir: 

1) DNER-PRO 10/79 ï Método A   

2) DNER-PRO 11/79 ï Método B   

3) DNER-PRO 269/94 ï Tecnapav 

4) Método Mecanístico  
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 No caso de constatar a viabilidade de restaurar o pavimento existente atra-

vés de fresagem mais reforço em CBUQ, realizar nova campanha de sondagem 

conforme condições descritas no Capítulo 2 do Roteiro Metodológico para garantir 

a exequibilidade da proposta. 

 

2ª Etapa: 

 No caso de constatar a inviabilidade de restaurar o pavimento exis-

tente através de fresagem mais reforço em CBUQ, deve ser verificada a viabilidade 

de reciclar o pavimento com adição de cimento. Para tanto, é necessário verificar 

se a estrutura do pavimento existente permite tal solução, que deve ser confirmada 

através de poços de inspeção no eixo da pista, de acordo com as condições des-

critas no Capítulo 2 do Roteiro Metodológico. Então, com base nos dados obtidos 

em campo, nas condições físicas da via e sendo confirmada que haverá camada 

remanescente do pavimento, deverá ser dimensionada a reciclagem do pavimento 

com adição de cimento. 

  

3ª Etapa: 

 No caso de constatar a inviabilidade de reciclar o pavimento existente com 

adição de cimento, deve ser verificada a viabilidade de reconstruir parcialmente o 

pavimento existente com remoção das camadas de revestimento e da base exis-

tentes e implantação de pavimento com base cimentada mais revestimento asfál-

tico ou placa de concreto (armada ou não). Para tanto, deverá ser confirmada a 

existência de camada remanescente do pavimento a partir dos dados de sondagem 

e o dimensionamento deverá atender o método DNIT ou mecanístico para revesti-

mento asfáltico e o método PCA/84 ou AASHTO 1993 para placa de concreto.  Para 

a camada de base cimentada, deverá ser adotado preferencialmente o material 

brita graduada tratada com cimento (BGTC) quando utilizar revestimento asfáltico 

e deverá ser adotado preferencialmente o material concreto compactado a rolo 

(CCR) quando o revestimento for a placa de concreto. 
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4ª Etapa: 

 No caso de constatar a inviabilidade de reconstruir parcialmente o pavimento 

existente, deverá ser considerada a reconstrução total do pavimento e dimensiona-

mento deverá atender os critérios de projeto de pavimento novo, com avaliação da 

viabilidade técnica-econômica contemplando pavimento flexível, semi-rígido e rí-

gido. 

 

 Os estudos deverão conter relatório técnico com informações detalhadas e 

específicas dos materiais e dimensionamentos propostos, análise comparativa de 

custos, bem como os aspectos positivos e negativos de cada alternativa. 

Este estudo será apresentado ao IPPUC, em conjunto com a SMOP/OPP, para 

definição da alternativa que será desenvolvida na segunda fase - projeto executivo. 

As informações destes estudos deverão ser incorporadas na Memória Justificativa 

descrita no item 7 do Roteiro Metodológico. 

 

b) Projeto de Pavimento Novo 

 

 As instruções apresentadas a seguir referem-se à elaboração de projeto para 

implantação de pavimento definitivo, para novos pavimentos de pistas a alargar, 

interseções a construir e para os locais onde o estudo de restauração indicar como 

solução a reconstrução do pavimento.  

 Nesta fase, com o subsídio dos estudos geotécnicos realizados, deverão ser 

desenvolvidos os Estudos de Viabilidade Técnica e Econômica para, no mínimo, 

03 alternativas de concepções para a estrutura dos novos pavimentos: flexível, 

semi-rígido e rígido. Na sua elaboração deverão ser utilizados os procedimentos e 

métodos de dimensionamento normatizados pelo DNIT e, para o caso de pavimento 

rígido, os métodos da PCA/84 ou AASHTO 1993, ambas com suas atualizações. A 

projetista poderá utilizar outros procedimentos de análise, como balizamento das 

concepções a serem propostas, desde que detalhadamente justificados, devendo 
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obrigatoriamente, apresentar uma alternativa desenvolvida segundo um dos proce-

dimentos do DNIT. 

 Para efeito do dimensionamento, deverão ser atendidos os seguintes crité-

rios da SMOP: 

 

a) Substituição total ou parcial de material inservível do subleito 

 

A substituição total ou parcial de material inservível do subleito ocorre obrigatoria-

mente quando: 

1) umidade natural igual ou maior que 40%, ou; 

2) índice de suporte do projeto igual ao menor que 3%, ou; 

3) expansão do solo igual ou maior que 2%. 

 

a.1) Umidade natural igual ao maior que 40% 

 

- Se 40%<=hnat<50%, adota-se camada de areia com espessura de 40 cm; 

- Se hnat>=50%, adota-se camada de areia com espessura mínima de 50 cm. 

 

a.2) Índice de suporte do projeto igual ou menor que 3% 

 

- Se espessura da camada de substituição de material inservível do subleito por 

moledo for igual a 30 cm, considerar para dimensionamento do pavimento CBR de 

projeto de 5%; 

- Se espessura da camada de substituição de material inservível do subleito por 

moledo for igual a 40 cm, considerar para dimensionamento do pavimento CBR de 

projeto de 6%; 

- Se espessura da camada de substituição de material inservível do subleito por 

moledo for igual ou maior que 50 cm, considerar para dimensionamento do pavi-

mento CBR de projeto de 7%; 
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a.3) Expansão do solo igual ao maior que 2% 

 

- Caso haja umidade igual ou maior que 40%, a substituição do subleito com ca-

mada de areia também servirá como camada de substituição de solo expansivo; 

- Caso haja índice de suporte do projeto igual ao menor que 3%, a substituição de 

material inservível do subleito com camada de moledo também servirá como ca-

mada de substituição de solo expansivo; 

- Na eventualidade de ocorrer umidade natural abaixo de 40%, índice de suporte 

do projeto maior que 3% e expansão do solo maior ou igual a 2%, realizar substi-

tuição do subleito com camada de moledo ou de areia, a critério do projetista, com 

espessura mínima de 30 cm. 

 

Observações: 

- No caso de substituição parcial, como o espaçamento entre os furos de son-

dagem é de 60,00 metros, a área de influência de cada furo de sondagem 

deverá ser de 30,00 metros para cada lado; 

- A substituição de material inservível do subleito por camada de areia não 

importará em alteração do índice de suporte do projeto (ISp); 

- No caso de ser necessária apenas a camada de areia, deve-se prever uma 

camada de moledo ou de brita 4A com espessura de 10 cm sobre a camada 

de areia com o objetivo de permitir a "rolagem" e consequentemente a com-

pactação. Essa camada de moledo ou de brita 4A é de cunho executivo, não 

fazendo parte do dimensionamento do pavimento. Incluir essa observação 

nas notas do projeto de pavimentação; 

- No caso de ser necessária a substituição de material inservível do subleito 

por areia e por moledo, a espessura da camada de moledo a ser executada 

deverá a espessura determinada no item a.2) menos a camada de 10 cm de 

moledo utilizada para permitir a "rolagem" na camada de areia. Incluir essa 

observação nas notas do projeto de pavimentação; 
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- As informações sobre as camadas de substituição de material inservível de-

verão constar no memorial justificativo, nas seções, nos detalhes e em forma 

de notas em prancha. Incluir observação nas notas do projeto de pavimen-

tação de que a execução das camadas de substituição de material inservível 

e/ou camada drenante por moledo e/ou areia definidas em projeto são obri-

gatórias; 

- Para projeto de pavimento rígido, prever substituição obrigatória de material 

inservível do subleito por areia com espessura mínima de 30 cm apenas 

quando for constatada umidade elevada. Quando for constatado ISp inferior 

ou igual a 3% ou expansão igual ou superior a 2%, prever substituição obri-

gatória de material inservível do subleito por moledo com espessura mínima 

de 30 cm.  

 

b) Reforço do subleito (quando previsto no método de dimensionamento)  

 

O reforço do subleito poderá ocorrer quando: 

1) umidade natural menor que 40%, e; 

2) índice de suporte do projeto maior que 3%, e; 

3) expansão do solo menor que 2%. 

 

Caso ocorra em algum furo CBR<ISp, a projetista deverá considerar uma das duas 

opções: 

I) substituição pontual de material inservível do subleito conforme os parâmetros 

definidos no item a.2); 

II) novo dimensionamento no segmento encontrado considerando o CBR encon-

trado. 

 

Obs 1: Como o espaçamento entre os furos de sondagem é de 60,00 metros, então 

a área de influência de cada furo de sondagem é de 30,00 metros para cada lado. 
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Obs 2: Incluir observação nas notas do projeto de pavimentação de que a execução 

da camada de reforço é obrigatória e faz parte do dimensionamento do pavimento. 

 

 Os estudos deverão conter relatório técnico com informações detalhadas e 

específicas dos materiais e dimensionamentos propostos, análise comparativa de 

desempenho de custos, bem como os aspectos positivos e negativos de cada al-

ternativa. 

Este estudo será apresentado ao IPPUC em conjunto com a SMOP/OPP para de-

finição da alternativa que será desenvolvida na segunda fase ï projeto executivo. 

As informações destes estudos deverão ser incorporadas na Memória Justificativa 

descrita no item 7 do Roteiro Metodológico.  

 

 

8.16.3.  Projeto (ENTREGA FASE 02 - PROJETO BÁSICO) 

 

 Após a definição e aprovações da(s) solução(ões)/dimensionamento de pa-

vimentação a ser(em) adotada(s), deverá ser elaborado o projeto de pavimentação, 

que constituir-se-á de: 

- Estudo estatístico e definição dos valores característicos do subleito para 

cada subtrecho homogêneo, considerando as condições do material ñin situò; 

- Locação dos furos de sondagem em prancha; 

- Definição dos materiais a serem utilizados nas diversas camadas do pavi-

mento, com indicação dos coeficientes de equivalência estrutural de cada 

camada; 

- Definição das fontes dos materiais; 

- Dimensionamento do pavimento da pista de rolamento considerando os va-

lores de CBR in situ (amostra indeformada), com memorial de cálculo do 

dimensionamento; 
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- Desenhos em prancha apresentando a seção transversal com estaquea-

mento, sendo uma seção por segmento homogêneo e por solução de pavi-

mento; 

- Quadro da estrutura das camadas do pavimento, com descrição de cada ca-

mada, largura e espessura, com as camadas numeradas de acordo com nu-

meração das camadas das seções transversais (em prancha); 

- Determinação do número de repetições de eixos simples, duplos ou triplos 

dos veículos de transporte coletivo, de carga e comerciais para a vida do 

projeto devidamente justificado; 

- Notas de Serviço de Pavimentação; 

- Especificações técnicas dos serviços de pavimentação; 

- Detalhe dos meios-fios guia alta e rebaixada em prancha, conforme padrão 

IPPUC; 

- Justificativa da solução de pavimentação adotada mediante avaliação téc-

nica e econômica; 

- Prancha linear de soluções com estaqueamento; 

-  Projeto geométrico de distribuição de placas para pavimento rígido e demais 

especificações; 

-  Dimensionamento da estrutura das calçadas (base, reforço, argamassa de 

assentamento, etc) com seções e detalhes. 

 

 Nos projetos de restauração, onde houver alargamentos, remansos ou seg-

mentos de pavimento novo, deverão ser compatibilizadas as espessuras das ca-

madas de revestimento e base para evitar recalque diferencial. Havendo necessi-

dade de remendos profundos, deverá ser dimensionado o pavimento utilizando o 

menor valor de CBR ñin situò obtido dos tr°s po­os de inspeção mais próximos, 

exceto para os casos que seja realizado novo poço de inspeção para coleta de 

amostra indeformada no local do alargamento, remanso ou segmento de pavimento 

novo. 
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 A projetista deverá apresentar justificativa da solução de pavimentação ado-

tada no volume da Memória Justificativa e do Relatório.  

A elaboração do projeto de pavimentação deverá atender ainda as condições defi-

nidas no ANEXO III. 

 Deverá também ser considerado o contido no Decreto Municipal Nº 

852/2007, que ñDISPìE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA UTILIZA¢ëO DE 

AGREGADOS RECICLADOS, ORIUNDOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS DA CONS-

TRUÇÃO CIVIL CLASSE A, EM OBRAS E SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DAS 

VIAS PÚBLICAS, CONTRATADAS PELO MUNICĉPIO DE CURITIBAò para o pro-

jeto de pavimentação, obedecendo no dimensionamento o que for convencionado 

junto à SMOP durante a elaboração do mesmo.  

 

Na elaboração do projeto de pavimentação, com relação ao emprego dos agrega-

dos de que trata o Decreto Municipal Nº 852/2007, deverão ser considerados os 

seguintes critérios:  

- Em aterros e/ou bases de CALÇADAS, DE CICLOVIAS E DE DISPOSITI-

VOS DE DRENAGEM ABAIXO DA COTA DO NOVO PAVIMENTO: 

 

¶ Será utilizada como referência a proporção de até 100% de agregados 

reciclados de concreto importados misturada no volume total. Neste caso, 

o projetista deverá apresentar análise técnica e econômica comprovando 

a viabilidade; 

¶ Será utilizada como referência a proporção de até 100% de agregados 

reciclados da própria obra misturada no volume total. Neste caso, o proje-

tista deverá apresentar análise técnica subsidiada nos ensaios realizados 

na fase de sondagem para comprovar a viabilidade. 

¶ A justificativa técnica referente a inviabilidade de utilização de agregados 

reciclados de concreto nas calçadas, ciclovia e dispositivos de drenagem 
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abaixo da cota do novo pavimento, de acordo com os critérios acima des-

critos, deverá constar na Memória Justificativa do item Projeto de Pavi-

mentação; 

- Não serão utilizados agregados reciclados quando houver necessidade de 

reforço nas calçadas de acessos/saídas de lotes que utilizem veículos pesa-

dos em sua atividade, cujo dimensionamento e detalhamento deverá ser es-

pecificado no projeto; 

- Deverão constar nos orçamentos e quantitativos dos projetos sempre os 02 

serviços (com agregados reciclados, e agregados naturais) para os itens 

previstos, a fim de que ï na dinâmica de execução da obra ï seja facilitada 

a possibilidade de o fiscal objetivar o atendimento aos artigos do decreto 

852/2007 sem prejuízo aos prazos executivos. 

- Como referências ao assunto: 

¶ ABNT NBR 15116: Agregados reciclados de resíduos sólidos da constru-

ção civil - Utilização em pavimentação e preparo de concreto sem função 

estrutural - Requisitos; 

¶ ABNT NBR 15115: Agregados reciclados de resíduos sólidos da constru-

ção civil - Execução de camadas de pavimentação - Procedimentos; 

¶ Resolução CONAMA Nº 307/2002: Estabelece diretrizes, critérios e proce-

dimentos para a gestão dos resíduos da construção civil; 

¶ Decreto Municipal Nº 1068/04: Institui o regulamento do Plano Integrado 

de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil do Município de Curi-

tiba e altera disposições do Decreto nº 1.120/97; 

¶ Decreto nº 1.120/97 e Lei 9380/98: Regulamenta o Transporte e Disposi-

ção de Resíduos de Construção Civil e dá outras providências; 

 

 

8.16.4.  APRESENTAÇÃO 

  

As pranchas deverão ser em tamanho A1 e com as seguintes Notas Gerais:  
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a) Decreto nº 1.120/97 e Lei 9380/98: Regulamenta o Transporte e Disposição 

de Resíduos de Construção Civil e dá outras providências; 

b) Bota-fora deverá ser licenciado e aprovado pela SMMA  

c) Para início da obra a empresa executora deverá ter alvará da SETRAN/COC 

d) A empresa executora deverá solicitar junto à SETRAN/COC cadastro das 

concessionárias antes do início dos serviços,  

e) No caso de ser encontrado subleito com CBR<ISp ou CBRÒ3%, umidade 

natural Ó40% e/ou expans«oÓ2% n«o previstos em projeto, dever§ ser exe-

cutado substituição de material inservível por moledo e/ou areia, com justifi-

cativa do projetista se for necessário 

f) Para alteração das soluções de pavimentação o projetista deverá ser con-

sultado; 

g) Guias rebaixadas s«o indicativas e dever«o ser confirmadas óin locoô pela 

fiscalização da SMOP na execução da obra ou pela SMU, no caso de dúvi-

das 

h) A execução da camada de reforço e da camada de substituição de material 

inservível são obrigatórias 

 

A seção transversal tipo de pavimentação para os diversos trechos homogêneos 

deverá ser apresentada em escala 1:50 em prancha no formato A1, contendo todas 

as informações necessárias quanto ao pavimento, inclusive com estacas de refe-

rência do projeto geométrico para cada seção tipo. No caso de soluções diferenci-

adas para cada trecho, deverão ser apresentadas as respectivas seções tipo para 

cada caso com indicação das respectivas estacas de referência. 

Para os projetos de pavimentação em pavimento rígido deverão ser apresentadas 

as pranchas com geometria das placas, detalhamento de juntas, barras de transfe-

rência, interfaces entre tipos de pavimentos diferentes, etc. As pranchas deverão 

ser em tamanho A1. 
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8.17. PROJETO DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL, VERTICAL E SEMAFÓRICA 

 

O projeto de Sinalização Viária constituir-se-á de: 

¶ Sinalização Horizontal; 

¶ Sinalização Vertical de Regulamentação; 

¶ Sinalização Vertical de Advertência; 

¶ Sinalização Vertical de Indicação; 

¶ Sinalização Semafórica  

¶ Dispositivo de Fiscalização Eletrônica da Velocidade 

 

O projeto deverá conter a tipologia, especificações e o quantitativo da sinali-

zação horizontal, vertical e semafórica, conforme as características da via, de 

acordo com os padrões estabelecidos pelos Manuais Brasileiros de Sinalização de 

Tr©nsito do CONTRAN e pelo ñCaderno de Encargosò da SETRAN. 

Deverá ser contemplada nos projetos a sinalização relativa aos pontos de parada 

do transporte coletivo, às lombadas físicas e às travessias elevadas (ambas as úl-

timas com detalhamento construtivo), devidamente quantificada e inserida no orça-

mento. 

 Deverão ser elaborados os projetos referentes à sinalização semafórica e 

aos dispositivos de fiscalização eletrônica da velocidade, tanto das obras civis 

quanto dos conjuntos de grupos semafóricos, medidores controladores, cabeamen-

tos e instalações elétricas. Entende-se por obras civis os projetos da infraestrutura, 

que compreendem a rede de dutos subterrâneos para a travessia dos cabos elétri-

cos, caixas de passagem e as bases para fixação dos dispositivos de fiscalização 

eletrônica de velocidade. Ambos os projetos deverão ser elaborados de acordo com 

as diretrizes a serem fornecidas pela SETRAN. 

Deverá ser considerado o projeto de paisagismo para a locação das colunas 

semafóricas e dos postes da sinalização vertical de maneira que a instalação des-

tes elementos não obstrua a circulação de pedestres ao longo da via projetada, 

com cuidado especial nas esquinas e entorno das rampas de travessia projetadas. 
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Nos casos em que esteja prevista infraestrutura cicloviária na área do passeio ou 

na pista de rolamento, o projeto de sinalização deverá ser desenvolvido de acordo 

com orientações e padrões especiais fornecidos pelo IPPUC e SETRAN. 

Para a elaboração do projeto, as características da via deverão ser levanta-

das ñin locoò e comparadas com o que se pretende implantar, considerando-se os 

cadastros levantados pelo projeto planialtimétrico (alinhamentos prediais, divisas, 

entradas para garagens, meio fio, árvores, postes, torres, bueiros, galerias, valas, 

fundos de vale, caixas de inspeção, etc.) bem como equipamentos urbanos exis-

tentes na via e proximidades dela (escolas, hospitais, postos de saúde, parques, 

etc.), os estacionamentos exclusivos (táxi, ambulância veículos oficiais, etc...); os 

estacionamentos proibidos (pontos de ônibus, embarque e desembarque de esco-

las e hotéis), os sentidos de circulação da via, a hierarquização da via com as trans-

versais e tudo que possa interferir para a elaboração do projeto de sinalização, 

devendo ser consultado o IPPUC e SETRAN para a averiguação de prováveis e 

futuras implantações de pólos geradores de tráfego na via e nas proximidades da 

mesma. 

Estes dados deverão ser transferidos em forma de sinalização para o projeto 

geométrico elaborado previamente. 

A apresentação do projeto deverá ser em prancha formato A-1, em escala 

1:500, com detalhamento em escala 1:250, quando necessário. 

 

 

8.18. ORÇAMENTO 

 

Deverá ser elaborado o orçamento discriminativo da obra contendo quanti-

dades, preços unitários, preços totais e com BDI, utilizando tabelas de preços ofici-

ais, contendo todos os materiais e serviços necessários à execução da obra.  

 Para fins de padronização de orçamentos todas as especificações de 

serviços, exceto aquelas explícitas no memorial descritivo, deverão ser descritas 

conforme a tabela que foi adotada.  
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 Para a elaboração do orçamento a tabela de preços utilizada como 

base deverá ser a SMOP. Na ausência de serviços necessários, deve-se utilizar as 

tabelas SINAPI ou SICRO, como também COMPOSIÇÃO elaborada pelo autor ou 

COTAÇÃO de mercado, necessariamente com a prioridade nesta ordem. 

Para os serviços que não constarem da referida tabela, poderá ser utilizada 

outra tabela oficial. Caso o serviço ou material necessário a execução da obra não 

esteja em tabelas oficiais, deverá ser elaborada a composição de preços unitários 

e/ou cotação de preços de mercado, efetuando-se, no mínimo, três cotações. Cada 

composição de custo unitário define o valor financeiro a ser despendido na execu-

ção de tal serviço e deverá ser elaborada com base em índices de produtividade e 

consumo de materiais. O caderno de composições deverá discriminar de cada in-

sumo a unidade de medida, preço unitário, custo unitário parcial e custo unitário 

total do serviço. Caso seja utilizada Composição de Custo de entidades especiali-

zadas, a fonte de consulta deverá ser explicitada e aprovada. 

As cotações deverão ser realizadas com empresas que possuam registro 

jurídico e situem-se em Curitiba e/ou região. Caso o serviço e/ou material não haja 

na região, então poderão ser consultadas empresas de outras regiões para elabo-

ração dos custos. 

A Planilha de Custos e Serviços sintetiza o orçamento e deve conter a dis-

criminação de cada serviço, a unidade de medida, quantidade, custo unitário, custo 

parcial de cada serviço e o custo total orçado.  

Para a elaboração dos orçamentos deverá ser observado o Caderno de En-

cargos da Prefeitura Municipal de Curitiba. Por se tratar de serviço em edificação 

existente o profissional deverá visitar o local para fins de obter todas as informações 

necessárias à perfeita entrega dos trabalhos. 

O Cronograma físico-financeiro representa graficamente o desenvolvimento 

dos serviços a serem executados ao longo do tempo, representando o percentual 

de execução respectivamente ao valor financeiro despendido. 

 É indispensável o registro da respectiva Anotação de Responsabilidade Téc-

nica ou Registro de Responsabilidade Técnica, identificação da entidade executora, 
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denominação e local da obra, data da execução do serviço, identificação do autor 

e sua assinatura em cada um dos documentos produzidos constituintes do orça-

mento da obra. 

Itens que compõem o orçamento: 

i) Planilha de Custos e Serviços. 

j) Caderno de composições (para serviços que não constem na tabela da SI-

NAPI ou SMOP). 

k) Caderno de cotações (as cotações, no mínimo 3 (três), deverão ser realiza-

das com empresas da região de Curitiba). 

l) Caderno memorial de cálculo de levantamento de quantitativos. 

m) Cronograma físico-financeiro da obra. 

n) Demonstrativo de composição do BDI (baseado no da SMOP). 

 

 

8.19. MEMORIAL DESCRITIVO 

 

No memorial descritivo, de acordo com a Lei nº 8.666/93, que regulamenta o 

art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contra-

tos da Administração Pública e dá outras providências, é vedado incluir marcas, 

características e especificações exclusivas no objeto da licitação, a não ser quando 

for tecnicamente justificável, não se admitindo preferência por marcas.  

Desta forma, as especificações devem ser bem detalhadas, incluindo as exi-

gências consideradas necessárias, mas tomando-se cuidado de não restringir a 

competitividade da licitação. Recomenda-se, então, que as especificações técnicas 

sejam apresentadas de acordo com as exigências da lei, e quando a referência à 

marca for imprescindível, esta deverá ser feita com no mínimo 3 (três) marcas, além 

da citação ou similar dentro das mesmas especificações técnicas. A especificação 

deverá fixar as regras e condições que se devem seguir para a execução da obra 

ou serviço de engenharia, caracterizando individualmente os materiais, equipamen-

tos, elementos componente, sistemas construtivos a serem aplicados e o modo 
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como serão executados cada um dos serviços apontando, também, os critérios 

para a sua medição. 

O Memorial deverá conter a descrição detalhada do objeto projetado, na forma 

de texto, onde são apresentadas as soluções técnicas adotadas, bem como suas 

justificativas necessárias ao pleno entendimento do projeto, complementando as 

informações contidas nos desenhos.  

O projeto deverá ser acompanhado de orientações quanto ao uso, operação 

e conservação, de forma a não deixar dúvida e garantir um bom desempenho da 

obra e dos equipamentos nela instalados. O memorial descritivo deverá conter no 

mínimo os seguintes itens na ordem indicada a seguir: 

¶ Objeto com descrição sumária da obra (sinalização, dimensões, finalidade, 

população beneficiada, etc.); 

¶ Todos os itens presentes no projeto deverão estar compatibilizados com o 

memorial descritivo e também com o quantitativo de material e orçamento 

da obra; 

¶ Sistema construtivo (justificativa e soluções adotadas); 

¶ Normalização; 

¶ Mobilização, instalação e desmobilização. 

 

As especificações técnicas para cada projeto, na ordem apresentada neste 

termo de referência, constando no mínimo de: 

¶ Materiais a serem empregados; 

¶ Aplicações dos materiais e cuidados especiais; 

¶ Eventuais ensaios; 

¶ Cuidados com manutenção; 

¶ Descrição de acabamento; 

¶ Manuseio e armazenagem dos materiais; 

¶ Diretrizes para realização da operação assistida. 
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Cabe que ressaltar que, no tocante a estação propriamente dita, há no Anexo 

II Memorial Descritivo b§sico, contemplando as especifica­»es relativas aos ñItens 

Obrigat·riosò e as diretrizes para especifica­«o dos ñItens Abertos a Inova­«oò. 

 

 

8.20. COORDENAÇÃO DE COMPATIBILIZAÇÃO DE PROJETOS 

 

A empresa EXECUTANTE, que ficar responsável pela coordenação e compa-

tibilização dos Projetos, deverá adotar os seguintes procedimentos: 

Coordenação: proceder a coleta de todas as informações junto aos profissio-

nais envolvidos no processo e repassando-as a quem de direito for, de modo a 

contribuir para o bom andamento dos trabalhos, organizando e responsabilizando-

se pela entrega efetiva de todos os projetos e serviços de acordo com as orienta-

ções fornecidas pelo IPPUC. Deverá estar atenta ao cumprimento dos prazos de 

execução de cada projeto e informar ao IPPUC, em tempo hábil, qualquer fato que 

possa influenciar no cumprimento do prazo contratual. 

Compatibilização: os projetos de diferentes especialidades deverão ser super-

postos para verificar as interferências entre eles, e os problemas evidenciados para 

que a coordenação possa solucioná-los. Deve acontecer quando os projetos já es-

tão concebidos, de modo que possíveis erros possam ser detectados. A análise, 

verificação e correção das interferências físicas entre as diferentes soluções de 

projeto compõe-se em uma atividade de gerenciar e integrar projetos afins, visando 

o perfeito ajuste entre os mesmos, conduzindo para a obtenção dos padrões de 

qualidade na entrega final do produto. 

A compatibilização deve iniciar-se com o projeto arquitetônico, não impedindo 

sua flexibilidade no desenvolvimento compatível com os demais projetos e serviços. 

A ação dos projetos superpostos e sua visualização espacial deverão ser ferramen-

tas, por sua natureza, sistemática e detectora de possíveis futuros conflitos evi-

tando-se desta forma a indução de erros, minimizando as divergências entre os 

projetos simplificando a execução da obra. 
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Demonstrar a compatibilização por sobreposição de projetos em software de 

CAD em mesma escala ou impressão em papel (a critério da fiscalização do pro-

jeto), apresentando relatório de análise das interferências e checklist das verifica-

ções e das providências tomadas. Este trabalho caracteriza-se como parte inte-

grante da entrega dos serviços.  

A compatibilização entre os demais projetos deverá ocorrer através de sobre-

posição de pares de projetos (estrutura x hidráulico, estrutura x elétrico, hidráulico 

x elétrico e outros). Em cada etapa de compatibilização deverá ser emitido relatório 

de interferência e apresentado aos projetistas para a busca das melhores soluções 

que viabilizem os menores custos sem interferir na qualidade do empreendimento. 

O check-list deverá ser utilizado para compatibilizar as informações que não 

foram apresentadas nos projetos, que também servirá de controle de qualidade. 

As correções de projetos por falta de compatibilização correrão por conta da 

EXECUTANTE sem custos adicionais. 

 

 

9. PADRÕES DE APRESENTAÇÃO 

 

Os projetos deverão ser elaborados e apresentados de forma precisa, com-

pleta, limpa e clara e deverão conter todos os elementos necessários para a perfeita 

compreensão, execução, orçamentação e entendimento das soluções adotadas. 

 

 

9.1. APRESENTAÇÃO GRÁFICA E FORMATO 

 

Os desenhos deverão obedecer aos seguintes padrões: 

¶ Modelos de prancha A0, A1, A2, A3 e A4. 

¶ Os textos deverão ser de tamanho A4 com formatação segundo as normas 

da ABNT, letra Arial 12, espaço 1. A impressão deverá ser feita em im-

pressora com definição mínima de 300 DPI. 
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¶ Os desenhos de anexos ao memorial descritivo deverão ser, preferencial-

mente em A3. 

 

 

9.2. ARQUIVOS DIGITALIZADOS 

 

Os projetos deverão ser entregues da seguinte forma: 

¶ Em arquivos DWG (no aplicativo AUTOCAD 2004) e em arquivos tipo PDF; 

¶ Os arquivos com saída em DWG poderão ser elaborados em outros apli-

cativos, desde que haja compatibilidade com o aplicativo AUTOCAD 2004; 

¶ Os textos em Word ou aplicativo similar e também em PDF; 

¶ As planilhas em Excel ou aplicativo similar e também em PDF; 

¶ Gravados em CD; 

¶ Dois jogos de projetos plotados: sendo um para a primeira entrega e outro 

com a versão definitiva do projeto aprovado pelo CONTRATANTE. 

 

Todas as pranchas, memoriais descritivos, relações de materiais ou quaisquer 

outros materiais necessários à compreensão do projeto, deverão ser editados de 

forma que sejam perfeitamente legíveis em impressões monocromáticas. 

A nomenclatura dos arquivos deverá obedecer a seguinte estrutura: 

Código do arquivo_Nºprancha_Conteúdo resumido, 

 

 

exemplos:  

 

 

AR_01_Implantação 

HS_04_Detalhes Esgoto 

Os tipos de projetos deverão obedecer à seguinte codificação: 
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NOME DO PROJETO CÓDIGO NUMERAÇÃO 

Estudos Topográficos TO 01/XX 

Estudos Geotécnicos GE 01/XX 

Memorial Descritivo MEMO 01/XX 

Projeto Arquitetônico AR 01/XX 

Projeto de Comunicação Visual CV 01/XX 

Projeto de Fundações FD 01/XX 

Projeto de Pavimentação PV 01/XX 

Projeto de Sinalização Horizontal, Verti-

cal e Semafórica 

SI 01XX 

Projeto de Drenagem DR 01/XX 

Projeto Estrutural Metálico  ME 01/XX 

Projeto de Automação AU 01/XX 

Projeto de Instalações Hidráulicas HS 01/XX 

Projeto de Instalações Elétricas  EL 01/XX 

Projeto de Proteção Atmosférica PA 01/XX 

Projeto de Rede de Lógica  LO 01/XX 

Plano de Segurança Contra Incêndio  IN 01/XX 

Projeto de Sistema de Alarmes AL 01/XX 

Projeto de Ar Condicionado VE 01/XX 

Projeto de Paisagismo PS 01/XX 

XX representa o número da última prancha do projeto.  

 

Os arquivos tipo .dwg deverão conter, como prefixos dos nomes dos layers, a 

codificação da tabela acima, facilitando a compatibilização dos projetos. 

Os arquivos não deverão ser entregues compactados (zip; rar. etc). 

O modelo de carimbo será fornecido pelo IPPUC.  
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10.  EXECUÇÃO DAS OBRAS PROTÓTIPO 

 

Serviços de engenharia e arquitetura, objetivando a implantação do projeto de 

estação padrão e seu entorno.  

Esta instalação consiste em duas etapas de serviços, sendo uma de edifica-

ção, que consiste na instalação da estação. 

A Segunda etapa é a de engenharia viária no entorno da Estação Protótipo 

Agrárias, onde serão executados serviços de pavimentação, drenagem, paisa-

gismo, iluminação pública, conforme projetos executivos contratados. 

 

 

Figura 5 - Croqui esquemático implantação (ver anexo V) 

 

 

10.1. DESCRIÇÃO GERAL 

 

Estação destinada ao embarque e desembarque de passageiros de ônibus 

articulados da linha Inter 2 com cobrança antecipada de passagem.  

Consiste numa plataforma elevada, executada em aço e revestida com piso 

de lajotas de granito tipo flamado de alta resistência, ladeada por uma estrutura 

metálica e envidraçada. Os acessos de entrada e saída serão por dois locais atra-

vés de uma escada em um dos lados e uma rampa em outro. 
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10.2. DADOS 

 

Compete ao EXECUTANTE efetuar completo estudo do projeto arquitetônico 

e memorial descritivo básico fornecidos pelo CONTRATANTE para a execução dos 

projetos executivos e do protótipo. 

Caso sejam constatadas, pela EXECUTANTE, quaisquer discrepâncias, omis-

sões ou erros, inclusive sobre qualquer transgressão às normas técnicas, códigos, 

regulamentos ou leis em vigor, deverá dar imediata comunicação ao Fiscal para 

que sejam os mesmos sanados. 

 

 

10.2.1. PROCEDÊNCIA DOS DADOS 

 

Em caso de divergência entre o Memorial e os desenhos prevalecerá o pri-

meiro.  

Em caso de divergência entre as cotas das plantas e suas dimensões medidas 

em escala prevalecerão sempre as primeiras. 

Em caso de divergência entre desenhos de datas diferentes, prevalecerão os 

mais recentes, de escalas diferentes, prevalecerão sempre os de maior escala. 

As pranchas do projeto executivo, ao serem enviadas à obra, deverão conter 

carimbo, tipo de nota e número de revisão que identifique claramente sua liberação 

para execução. 

Em caso de dúvida referente à interpretação dos desenhos ou do Memorial 

serão consultados o Fiscal ou os Autores dos Projetos. 
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10.3. CONDIÇÕES SUPLEMENTARES DE CONTRATAÇÃO 

 

10.3.1. ASSISTÊNCIA TÉCNICA E ADMINISTRATIVA 

 

Para a perfeita execução e completo acabamento das obras e serviços, a 

EXECUTANTE se obriga, sob as responsabilidades legais vigentes, a prestar toda 

a assistência técnica e administrativa necessárias para imprimir andamento conve-

niente aos trabalhos, mantendo equipes que levem a bom termo este objetivo. 

 

 

10.3.2. MATERIAIS, MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS 

 

Todos os equipamentos e ferramentas necessárias para a boa execução das 

obras e serviços ajustados deverão ser fornecidos e conservados pela EXECU-

TANTE até a obtenção do termo de entrega definitiva, bem como também é de sua 

responsabilidade a utilização de mão-de-obra capacitada, na quantidade necessá-

ria, mantendo equipe que assegure progresso satisfatório às obras dentro dos cro-

nogramas previstos. 

A obtenção dos materiais necessários, em quantidade e qualidade suficiente 

para a conclusão das obras no prazo fixado é de integral responsabilidade da EXE-

CUTANTE. 

 

 

10.3.3. SUBCONTRATAÇÕES 

 

A EXECUTANTE não poderá subcontratar as obras e serviços contratados no 

seu todo, podendo, contudo, fazê-lo parcialmente em alguns serviços especializa-

dos, mantida, porém a sua responsabilidade direta perante a CONTRATANTE. 

Serviços especializados somente poderão ser subcontratados com firmas idô-

neas (Empreiteiros Técnicos conforme NBR 5671/84. 
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10.3.4. SEGURO E ACIDENTES  

 

Correrá por conta exclusiva da EXECUTANTE a responsabilidade de quais-

quer acidentes no trabalho de execução das obras contratadas, uso, e ainda que 

resultante de caso fortuito ou de força maior, a destruição ou danificação da obra 

em construção até a devida aceitação da mesma pela CONTRATANTE, bem como 

as indenizações que possam vir a ser devidas a terceiros por fatos oriundos dos 

serviços contratados, ainda que ocorridos fora do canteiro da obra.  

Será obrigatório e de responsabilidade da EXECUTANTE fazer seguro geral 

da obra contra Riscos de Engenharia, Incêndio e suas cláusulas acessórias. 

Para realização dos serviços, como pré-requisito a assinatura do contrato, a 

CONSULTORA, deverá fornecer prestação de garantia junto Instituições Financei-

ras de primeira linha, previamente aprovadas pelo Contratante, que tem por objetivo 

garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo contratado perante a 

Administração, inclusive as multas, os prejuízos e as indenizações decorrentes de 

inadimplemento.  

A empresa/consórcio deverá providenciar e apresentar, no momento da assi-

natura do contrato, comprovante de formalização da Garantia de Cumprimento do 

Contrato, correspondente a 5% (cinco por cento), do seu valor global (importância 

segurada), com prazo de vigência superior em mais 90 (noventa) dias além do 

prazo de vigência do Contrato, numa das seguintes modalidades: 

Fiança bancária ï CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA - GARANTIA DE 

CUMPRIMENTO DO CONTRATO: carta de fiança fornecida por esta-

belecimento bancário, devidamente registrada em cartório de registro 

de títulos e documentos, conforme determinado pela Lei 6.015/73, art. 

129, acompanhada de: 

Cópia autenticada do estatuto social do banco; 

Cópia autenticada da assembleia que elegeu a última diretoria do 

banco; 
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Cópia autenticada do instrumento de procuração, em se tratando de 

procurador do banco; 

Reconhecimento de firmas das assinaturas constantes da carta de fi-

ança. 

Seguro-garantia ï entrega da apólice, inclusive digital, emitida por em-

presa em funcionamento no Brasil, legalmente autorizada, sendo o Ins-

tituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba - IPPUC o único 

beneficiário do seguro: 

Via original da apólice completa, ou seja, com as Especificações Téc-

nicas do Seguro, Condições Gerais e as Condições Especiais da Ga-

rantia, impressas em seu verso ou anexas. Alternativamente, poderá 

ser emitida apólice com certificação digital; 

O seguro-garantia e suas condições gerais deverão atender no mínimo 

aos Anexos I e II da CIRCULAR SUSEP Nº 232, de 3 de junho de 2003; 

O seguro-garantia deverá ser livre de franquia. 

Na apólice mencionada deverão constar, no mínimo, as seguintes in-

formações: 

Número completo da licitação ou, quando se tratar de aditamento, o 

número do Contrato; 

Objeto a ser contratado, especificado neste Termo de Referência; 

Nome e número do CNPJ do SEGURADO (Instituto de Pesquisa e Pla-

nejamento Urbano de Curitiba); 

Nome e número do CNPJ do emitente (Seguradora); 

Nome e número do CNPJ da EXECUTANTE (TOMADORA da apólice). 

As apólices de seguro, em todas as suas modalidades, e/ou cartas de 

fiança, e seus endossos e aditamentos, devem expressar o Instituto de 
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Pesquisa e Planejamento como SEGURADO e especificar claramente 

o objeto do seguro de acordo com o Edital e/ou Termo de Contrato ou 

Termo Aditivo a que se vincula; 

Sobre o valor da caução prestada em dinheiro, incidirá o Índice Nacio-

nal de Preços ao Consumidor Amplo ï IPCA, ñpro rata temporeò, atua-

lizada a partir da data de recolhimento ao Município de Curitiba; 

Respeitadas as demais condições contidas no edital, a garantia será 

liberada após a integral execução do Contrato, desde que a licitante 

contratada tenha cumprido todas as obrigações contratuais. 

A garantia somente será liberada após o perfeito e integral cumpri-

mento do Contrato, que somente será assim considerado quando a 

EXECUTANTE comprovar o pagamento de todas as obrigações traba-

lhistas e previdenciárias referentes à mão de obra utilizada; 

A garantia deverá contemplar, além do prazo de execução de Contrato, 

mais 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, devendo 

ser renovada a cada prorrogação, repactuação ou alteração efetiva no 

Contrato; 

Caso o pagamento das verbas rescisórias trabalhistas e previdências 

decorrentes da contratação não seja comprovado até o fim do segundo 

mês após o encerramento da vigência do contrato, a garantia será uti-

lizada para o pagamento dessas verbas diretamente pelo Instituto de 

Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba - IPPUC; 

A perda da garantia em favor do Instituto de Pesquisa e Planejamento 

Urbano de Curitiba - IPPUC, em decorrência de rescisão unilateral do 

Contrato, far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer 

procedimento judicial e sem prejuízo das demais sanções previstas no 

Contrato; 
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Na carta fiança bancária, deverá constar do instrumento a expressa re-

núncia pelo fiador dos benefícios previstos nos artigos 827 e 835 do 

Código Civil Brasileiro. 

A garantia prestada por fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ser 

renovada anualmente; 

É vedada qualquer cláusula de exceção, principalmente em relação à 

garantia das verbas trabalhistas e previdenciárias, nas garantias apre-

sentadas na forma de fiança bancária ou seguro-garantia; 

A garantia deverá ser integralizada sempre que dela forem deduzidos 

quaisquer valores ou quando houver alteração para acréscimo de ob-

jeto; 

 

 

10.3.5. LICEN¢AS, FRANQUIAS E ARTôS OU RRTôS 

 

É de conta da EXECUTANTE a obtenção de todas as licenças e franquias 

necessárias aos serviços que contratar, pagando os emolumentos prescritos por lei 

e observando a legislação, códigos e posturas referentes à obra e à segurança 

pública, bem como atender ao pagamento de seguro de pessoal, despesas decor-

rentes das leis trabalhistas e impostos, que digam diretamente respeito às obras e 

serviços contratados. E obrigado, igualmente, ao cumprimento de quaisquer forma-

lidades e ao pagamento, a sua custa, de multas porventura impostas pelas autori-

dades em função de seus serviços. 

Deverão ser observadas as exigências do Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia, bem como Conselho de Arquitetura e Urbanismo, especialmente no 

que se refere à colocação de placas contendo os nomes dos responsáveis técnicos 

pela execução das obras, do autor ou autores dos projetos e às Anotações de Res-

ponsabilidade Técnica - ART ou os Registros de Responsabilidade Técnica ï RRT. 
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10.3.6. FISCALIZAÇÃO, ORIENTAÇÃO E CONTROLE 

 

A CONTRATANTE designará engenheiros prepostos seus convenientemente 

credenciados junto a EXECUTANTE, com autoridade para exercer, em seu nome, 

toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização das obras e servi-

ços de construção, nos moldes da NBR 5671/89. 

Prevê-se a indicação de três ficais atuando, cada um deles, nas seguintes 

fases dos serviços: 

¶ Elaboração dos Projetos Executivos das estações: técnico do IPPUC; 

¶ Execução das obras de implantação da Estação Protótipo Agrárias: 

técnico da SMOP; 

¶ Execução da Operação Assistida: técnico da URBS. 

 

À Fiscalização é assegurado o direito de ordenar a suspensão das obras e 

serviços sem prejuízo das penalidades que ficar sujeito a EXECUTANTE e sem que 

este tenha direito a qualquer indenização, qualquer reclamação sobre o defeito es-

sencial em serviço executado ou material posto na obra. 

A EXECUTANTE será obrigada a retirar da obra, logo após o recebimento da 

ordem de serviço correspondente, qualquer empregado, tarefeiro, operário ou su-

bordinado seu que, a critério da CONTRATANTE, venha a demonstrar conduta no-

civa ou incapacidade técnica, ou que esteja prejudicando o bom andamento da 

obra. 

As ordens de serviços ou comunicações da Fiscalização a EXECUTANTE, ou 

vice-versa, serão transmitidas sempre por escrito, devendo ser devidamente nume-

radas e anotadas no Livro de Ocorrências (Registro de Ocorrências conforme NBR 

5671/89). 
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10.3.7. MODIFICAÇÕES DO PROJETO 

 

Nenhuma alteração nas plantas, detalhes ou discriminações técnicas, deter-

minando ou não encarecimento da obra, será executada sem autorização do Fiscal 

e do Autor do Anteprojeto. Caso haja modificações durante a instalação, estas de-

verão ser anotadas, descritas e cotadas nos desenhos integrantes de todos os pro-

jetos, para a execu­«o do ñas builtò o qual dever§ ser executado e entregue ao 

CONTRATANTE no final da obra. 

 

 

10.3.8. RESPONSABILIDADE E GARANTIA 

 

a) Responsabilidade pelos serviços executados em geral: 

O EXECUTANTE assumirá integral responsabilidade pela boa realização e 

eficiência dos serviços que efetuar, de acordo com os documentos técnicos forne-

cidos, bem como por quaisquer danos eventualmente decorrentes da realização de 

ditos trabalhos. 

b) Responsabilidade por alterações sugeridas 

A EXECUTANTE assumirá a integral responsabilidade e garantia pela execu-

ção de qualquer modificação ou projeto alternativo que forem eventualmente por 

ele propostos e aceitos pelo Fiscal e pelo Autor do Anteprojeto, incluindo eventuais 

consequências advindas destas modificações nos serviços seguintes. 

c) Responsabilidade após a Operação Assistida (ver item 11) 

Será de responsabilidade da EXECUTANTE prestar eventuais manutenções 

/ substituições de equipamentos, materiais e em serviços de engenharia, mesmo 

que posteriormente ao período de Operação Assistida, durante todo o prazo de 

vigência da garantia dos equipamentos e de engenharia.   
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10.3.9. METROLOGIA E NORMATIZAÇÃO 

 

Todas as grandezas mencionadas nestas e em quaisquer documentos relati-

vos a esta obra deverão estar expressas nas unidades legais constantes do quadro 

Geral das Unidades de Medida (Decreto Federal no. 81.621, de 1978). 

Deverão ser respeitadas as Normas Técnicas da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT nos devidos serviços executados e na definição dos in-

sumos. 

Além disso, deverão ser respeitadas as Normas Regulamentadoras NR-7 

(Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional), a NR-9 (Programa de Pre-

venção de Riscos Ambientais) e a NR-18 (Condições e Meio-Ambiente do Trabalho 

na Indústria de Construção). 

 

 

10.3.10. CONTROLE TECNOLÓGICO 

 

A qualidade dos materiais e instalações efetuadas pela EXECUTANTE deverá 

ser submetida aos ensaios e provas determinados pelas normas brasileiras ou equi-

valentes, como condição prévia ao recebimento dos serviços respectivos. Estes 

ensaios serão feitos pela EXECUTANTE, às suas expensas, em nome e sob a fis-

calização da CONTRATANTE, a qual receberá os resultados dos mesmos. A EXE-

CUTANTE deverá efetuar um rigoroso controle tecnológico dos elementos da edi-

ficação. 

 

 

10.3.11. SERVIÇOS PRELIMINARES 

 

As proponentes deverão procurar, dentro do possível, soluções tecnológicas 

que permitam a intercambiabilidade entre os diversos itens de seu fornecimento, a 

fim de facilitar a reposição e as atividades de manutenção, assim como possibilitar 
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a expansão de determinado sistema ou mudar o modo de operação, quando houver 

necessidade. 

 

 

10.3.12. PROJETO 

 

Todas as plantas e documentos necessários ao desenvolvimento das obras 

são de responsabilidade da EXECUTANTE que deverá providenciar uma cópia im-

pressa para consulta no canteiro de obras imediatamente após o recebimento do 

respectivo eletrônico dos mesmos. 

No caso de atualização dos projetos, após o recebimento das pranchas corri-

gidas, as antigas deverão ser inutilizadas. Caso haja modificações durante a insta-

lação, estas deverão ser anotadas, descritas e cotadas nos desenhos integrantes 

de todos os projetos, para a execu­«o do ñas builtò o qual dever§ ser executado e 

entregue ao CONTRATANTE no final da obra. 

 

 

10.3.13. DESPESAS LEGAIS 

 

Correrão por conta exclusiva da EXECUTANTE todas as despesas legais re-

lativas às obras e seu funcionamento, tais como, licenças, emolumentos, taxas de 

obra e da edificação, registros em cartório, impostos federais, estaduais e munici-

pais, seguros contra incêndio e de responsabilidade civil, contratos, selos, despa-

chante e outros referentes à legislação da obra.  

A EXECUTANTE deverá apresentar ART do CREA ou RRT do CAU, referente 

à execução da obra ou serviço, com a respectiva taxa recolhida, no início da obra. 

Serão fornecidos para a EXECUTANTE os arquivos digitais dos respectivos arqui-

vos dos softwares de desenho ou texto de todo Anteprojeto.  
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10.4. INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS  

 

10.4.1. PLACAS DE OBRAS 

 

A EXECUTANTE construirá 2 porta-placas, no qual serão colocadas placas 

para identificação da obra em execução, sendo 01(uma) padrão com 2,5 m² além 

das placas de fornecedores. Este é responsável pela afixação e conservação das 

placas que lhe forem entregues pelos demais intervenientes. 

 

10.4.2. GALPÕES, DEPÓSITOS E BARRACÕES PARA USO DA EXECU-

TANTE 

 

A EXECUTANTE apresentará ao Fiscal, para aprovação do canteiro de obras, 

situando os galpões de acordo com a planta-baixa de canteiro de obras assinada 

pelo Fiscal e EXECUTANTE. 

São de conta exclusiva da EXECUTANTE as despesas para a instalação e 

manutenção de suas instalações, que serão feitas a seu critério e atendam às suas 

necessidades. 

 

 

10.5.  OBSERVAÇÕES GERAIS 

 

10.5.1. LIMPEZA 

 

A obra será mantida permanentemente limpa, sendo o entulho transportado 

para os locais indicados pela Fiscalização, onde será utilizado como aterro, se for 

o caso. Durante todo o período de execução da obra deverão ser mantidos em 

perfeitas condições de tráfego os acessos à obra, quer para veículos, quer para 

pedestres. 
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Nos pisos de cerâmica, granitos e cimentados, após varredura será feita lava-

gem com água e sabão. As manchas e respingos de tinta serão retirados com es-

pátula ou palha de aço. 

A limpeza das demais superfícies revestidas ou pavimentadas será procedida 

sempre com emprego de produtos específicos, se possível, os recomendados pe-

los fabricantes respectivos. 

Somente será tolerada solução de ácido clorídrico e água (1:6), quando o ma-

terial cerâmico não ficar completamente limpo com água e sabão. 

Nos vidros a limpeza de manchas deverá ser com removedor. 

Todas as ferragens tais como fechaduras, fechos, dobradiças e assemelha-

das deverão ser completamente limpas, lubrificadas e polidas.  

A inspeção minuciosa de toda a construção deverá ser efetuada pelos enge-

nheiros da EXECUTANTE e da CONTRATANTE, acompanhados do mestre-geral, 

para constatar e relacionar os arremates e retoques finais que se fizerem necessá-

rios. Em consequência desta verificação, terá de ser executado todo o serviço de 

revisão levantado, tais como retomada de juntas de pisos de pedras e outras, subs-

tituição de vidros quebrados, retoques de pinturas, limpeza de ralos,  ajuste no fun-

cionamento das ferragens das esquadrias, etc. 

Serão procedidos testes para verificação de todas as esquadrias, instalações, 

aparelhos, equipamentos e impermeabilizações da edificação, para evitar reclama-

ções futuras.  

Findos os trabalhos, a EXECUTANTE promoverá a desativação do canteiro, 

efetuará a remoção dos seus pertences e a limpeza geral externa. 

 

 

10.5.2. ENTREGA DA OBRA 

 

A entrega da obra não exime a EXECUTANTE, em qualquer época, das ga-

rantias concedidas e das responsabilidades assumidas, em contrato e por força das 

disposições legais em vigor (Lei 3.071, de 01/02/1916 - Código Civil). 
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10.5.3. ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

 Após o recebimento provisório da obra ou serviço, e até o seu recebimento 

definitivo, a EXECUTANTE deverá fornecer toda a assistência técnica necessária 

à solução das imperfeições detectadas na vistoria final, bem como as surgidas 

neste período, independentemente de sua responsabilidade civil. 

 

 

10.5.4. ENSAIOS GERAIS NAS INSTALAÇÕES 

 

Concluídas as instalações, serão procedidos testes par a verificação final de 

todos os aparelhos e equipamentos. Estes testes serão conduzidos para aferir o 

funcionamento em condições normais e com sobrecarga. 

 

 

10.5.5. RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

 

Quando as obras e serviços contratados ficarem concluídos, de perfeito 

acordo com o Contrato, será lavrado um Termo de Recebimento Provisório, que 

será passado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pelo Fiscal 

e Comissão de Recebimento de Obras, designada pelo órgão, e pela EXECU-

TANTE, após terem sido realizadas todas as medições e apropriações referentes a 

acréscimos e modificações. 

O Termo de Recebimento Definitivo das obras e serviços contratados será 

lavrado 90 (noventa) dias após o Recebimento Provisório, referido no item anterior, 

e se tiverem sido atendidas todas as exigências da Fiscalização, referente a defei-

tos ou imperfeições que venham a ser verificadas em qualquer elemento das obras 

e serviços executados, e se estiverem solucionadas todas as reclamações porven-

tura feitas, quanto à falta de pagamento a operárias ou fornecedores de materiais 

e prestadores de serviços empregados na edificação.  
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10.5.6. GARANTIAS 

 

A EXECUTANTE entregará à Fiscalização toda a documentação referente a 

essas providências, assim como todos os certificados de garantia oferecidos pelos 

subempreiteiros e fornecedores, inclusive com os Manuais de Operação e manu-

tenção. 

Imprevistos diversos serão de ônus exclusivo da EXECUTANTE até o limite 

estabelecido no Edital de Licitação. 

Serviços extras com ônus para o órgão, somente poderão ser executados, se 

autorizados expressamente pela autoridade competente. 

 

 

10.6. CONDIÇÕES GERAIS 

 

No decorrer da obra, a empreiteira deverá apresentar à Fiscalização, os ma-

teriais a serem utilizados, com uma antecedência mínima de 15 (quinze) dias, e 

este prazo não poderá em hipótese alguma ser incorporado ao prazo legal de con-

trato. 

O procedimento de execução da obra será ditado pelos projetos e especifica-

ções subsequentes, sob orientação da fiscalização da obra, sendo que os serviços 

não executados corretamente deverão ser demolidos e reconstruídos e os materi-

ais que não obedecerem às especificações deverão ser substituídos, sem ônus 

adicional ao CONTRATANTE. 

 Para todos os materiais a seguir especificados, somente serão aceitos pro-

dutos rigorosamente equivalentes em qualidade, atendendo às Normas Brasileiras 

(ou outras, quando necessário). 

A empreiteira deverá manter o pessoal da obra dimensionado para atender o 

Cronograma de Execução e tecnicamente qualificado para execução dos serviços. 
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Caso a Fiscalização constate a necessidade de admissão ou afastamento de qual-

quer funcionário para melhorar o desempenho na obra, a firma empreiteira deverá 

atender tal solicitação prontamente. 

Os turnos de trabalhos anormais, em domingos, feriados ou períodos notur-

nos, deverão ser comunicados com antecedência mínima de 24 horas, para que a 

Fiscalização acompanhe os serviços nestes períodos, sem ônus ao Município. 

 

 
11. OPERAÇÃO ASSISTIDA   

 

A Operação Assistida deve ser realizada pela EXECUTANTE pelo período de 

120 (cento e vinte) dias após a completa instalação da Estação Protótipo Agrárias, 

data esta do início da operação do sistema. No âmbito desta operação, entende-se 

como Estação Protótipo Agrárias a instalação física adequada ao embarque e de-

sembarque de passageiros, excluindo o seu entorno em via pública.  

A Operação Assistida é composta por um conjunto de atividades necessárias 

para fornecer suporte após a conclusão total da obra, proporcionando as condições 

ideais para realizar a transferência de todo o conhecimento e experiência necessá-

ria para a operação da estação até que a URBS possa assumir as atividades com 

sua própria equipe. Além disso, na operação assistida a EXECUTANTE deverá 

acompanhar o desempenho do sistema e realizar ajustes operacionais que se fize-

rem necessários para garantia de eficiência de acordo com o projetado, além de 

apresentar diretrizes para o desenvolvimento dos projetos das demais estações a 

serem instaladas.   

Durante a operação assistida a EXECUTANTE deverá garantir que todas as 

atividades de operação, manutenção, monitoramento e inspeção da Estação Pro-

tótipo Agrárias sejam realizadas de acordo com o projetado realizado, seguindo os 

normativos existentes e as boas práticas vigentes, de modo a assegurar as condi-

ções de funcionalidade e segurança do empreendimento. 
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Será de responsabilidade da EXECUTANTE prestar eventuais manutenções 

/ substituições de equipamentos, materiais e serviços de engenharia, mesmo que 

posteriormente ao período de Operação Assistida, durante todo o prazo de vigência 

da garantia dos equipamentos, de acordo com as especificações dos fabricantes e 

condições previstas na legislação. Excetua-se desta obrigação serviços de limpeza 

e vigilância, assim como eventuais substituições de equipamentos em decorrência 

de avarias causadas pelos usuários.   

 

A Operação assistida será medida mensalmente (mês) conforme parcela que 

representar 1/4 do valor total do item, já que esta será realizada por 4 (quatro) me-

ses, após autorizado pela FISCALIZAÇÃO.  

Ao iniciar a Operação Assistida deve o EXECUTANTE:   

¶ Elaborar os procedimentos operacionais, de manutenção e instruções de 

trabalho de acordo com os padrões recomendados para cada processo 

e/ou equipamento, possibilitando que a URBS possa assumir as ativida-

des com sua própria equipe após a operação assistida;  

¶ Realizar treinamento e capacitação da equipe da URBS responsável pe-

las atividades de operação da estação, conforme procedimentos elabo-

rados. O treinamento deverá ser realizado de forma estruturada, contem-

plando situações reais que assegurem a capacitação dos envolvidos;  

¶ Realizar o startup do processo após a conclusão da obra, treinando e 

corrigindo eventuais distorções não previstas nos procedimentos opera-

cionais, em conjunto com a equipe operacional da URBS. A operação 

deverá ocorrer dentro das melhores práticas recomendadas, a fim de ga-

rantir o atendimento aos usuários. 

¶ Executar as atividades operacionais da estação, de manutenção corre-

tiva e preventiva, rotinas de testes, análises e medidas, utilizando os pro-

cedimentos que permitam maior eficiência e eficácia na solução de falhas 

e que assegurem mínima interferência na operação rotineira, a fim de 

garantir o atendimento aos padrões necessários aos usuários;  
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¶ Acompanhar de forma presencial o desempenho dos equipamentos ins-

talados e realizar a pronta intervenção em caso de qualquer problema 

detectado no ambiente para garantir eficiência operacional;  

¶ A medição dos serviços relativos a Operação Assistida será realizada 

mensalmente dentro do período previsto em cronograma, através da en-

trega de Relatórios Técnicos Mensais, estes atestados pela FISCALIZA-

ÇÃO;  

¶ Elaborar Relatório Técnico Final da Operação Assistida, gerando referên-

cias para elaboração dos projetos executivos das demais estações. 

 

Além disso, o Relatório Final ainda deverá conter informações suficientes e 

adequadas para permitir a operação e mantê-la em condições seguras a fim de ga-

rantir o atendimento ao padrão de atendimento à população, de modo a detectar 

sinais antecipados de qualquer problema operacional ou de funcionamento, melho-

rar o seu controle de segurança e estimar de forma mais fundamentada o seu com-

portamento face aos eventos extremos.   

Durante a fase de operação assistida a EXECUTANTE ainda se obrigará a: 

¶ Manter atualizado o Plano de Operação durante o período de Operação As-

sistida, observando as recomendações das inspeções e as revisões periódi-

cas de segurança.  

¶ Informar a fiscalização quanto a ocorrência de qualquer alteração da qual 

possa resultar redução da capacidade de funcionamento que possam com-

prometer o sistema, tomando medidas corretivas imediatas.  

¶ Realizar as inspeções e revisões periódicas de manutenção.  

¶ Realizar eventuais manutenções ou substituições em equipamentos e em 

qualquer um dos serviços de engenharia e construção executados;   

¶ Cumprir as recomendações contidas nos relatórios de inspeção e revisão 

periódica de segurança.  
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¶ Apresentar os manuais de garantia dos equipamentos utilizados e os manu-

ais de operação, além de ser o responsável de contatar o fornecedor em 

eventuais casos de necessidade.  

¶ Apresentar relatório ao final do período de operação assistida contendo in-

formações sobre atividades executadas, recomendações e procedimentos 

sobre como executar as atividades de operação e manutenção com efetivi-

dade e eficácia, visando subsidiar o desenvolvimento dos projetos executi-

vos das demais estações.  

 

 

12. ACOMPANHAMENTO E ENTREGA DOS SERVIÇOS 

 

A fiscalização dos serviços será feita por técnicos da Prefeitura Municipal de 

Curitiba, devidamente identificados na ordem de serviço, a quem caberá o forneci-

mento das informações pertinentes, o recebimento dos serviços e a aprovação dos 

serviços realizados, e ainda acompanhar sistematicamente, podendo para tanto 

sugerir e solicitar modificações e ajustes.  

Atribuições da fiscalização: 

¶ Recebimento dos produtos devidamente atestados pelos órgãos munici-

pais, quando for requerido e indispensável; 

¶ Verificação do conteúdo de cada um dos produtos de cada uma das entre-

gas; 

¶ Manifestação quanto aos aceites para efeitos de pagamento e de emissão 

de Termo de Recebimento Provisório e Definitivo; 

¶ Análise e manifestação quanto aos eventuais aditivos de prazo e serviços 

ao contrato; 

¶ Informação e solicitação de providências ao Gestor do Contrato na ocor-

rência de descumprimento dos prazos e/ou das condições técnicas esta-

belecidas no Termo de Referência. 
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¶ Fica assegurado ao CONTRATANTE, o direito de acompanhar e fiscalizar 

os serviços prestados pela EXECUTANTE, com livre acesso aos locais de 

trabalho para a obtenção de quaisquer esclarecimentos julgados necessá-

rios à execução dos trabalhos.  

¶ A Fiscalização, caberá, de acordo com a EXECUTANTE, estabelecer os 

procedimentos detalhados de fiscalização do contrato, conforme o pre-

sente Termo de Referência.  

¶ A Fiscalização terá plenos poderes para agir e decidir perante a EXECU-

TANTE, inclusive rejeitando serviços que estiverem em desacordo com o 

contrato, obrigando-se desde já a EXECUTANTE a assegurar e facilitar o 

acesso da Fiscalização aos serviços e a todos os elementos que forem 

necessários ao desempenho de sua missão.  

¶ Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido 

estipulada qualquer penalidade contratual. A Fiscalização informará ao se-

tor competente quanto ao fato, instruindo o seu Relatório com os docu-

mentos necessários.  

¶ A Fiscalização, buscará auxiliar a EXECUTANTE no que for possível, no 

acesso às instituições e informações necessárias à execução dos traba-

lhos. 

¶ A ação ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a EXE-

CUTANTE de integral responsabilidade pela execução dos serviços con-

tratados; 

¶ Deverá a EXECUTANTE acatar a todas as determinações, recomenda-

ções e pareces oriundos da empresa SUPERVISORA das obras. 
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13. AVALIAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICA 

 

Tendo em vista a modalidade de contratação discutida com o ente financiador 

do projeto e suas normativas, optou-se para o presente certame modalidade de 

contratação que compila aspectos relativos a vantajosidades técnicas e econômi-

cas, independentes do valor formal da contratação. Para tanto, a fim que a Comis-

são Especial de Licitação possa chegar à classificação final do certame, será ob-

servado os seguintes pesos às avaliações: 

¶ Nota Técnica: 30%; 

¶ Nota Econômica: 70%. 

 

 

13.1. AVALIAÇÃO TÉCNICA 

 

 A proponente deverá apresentar a sua proposta técnica para a nova Estação 

Protótipo Agrárias observando todos os requisitos previstos no MEMORIAL DES-

CRITIVO PARA DESENVOLVIMENTO E IMPLANTAÇÃO DA ESTAÇÃO PROTÓ-

TIPO AGRÁRIAS, contido no Anexo II deste Termo de Referência. Ressalta-se a 

importância ao atendimento dos Itens Obrigatórios e aos Itens Abertos a Inova-

ção lá descritos, assim como todas as suas especificidades e condicionantes. 

A Planilha de Avaliação da Proposta Técnica encontra-se no ANEXO III, para 

consulta. 

 

 

13.2. AVALIAÇÃO ECONÔMICA 

 

A proponente deverá considerar em sua proposta econômica todos os custos 

inerentes a contratação objeto deste certame, como também os custos previstos 
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em manutenção da sua estação considerando ciclo de vida de 10 anos (120 me-

ses), afim de que a melhor proposta atrele aspectos de vantajosidade a longo 

prazo, não considerando como preponderante somente o custo de implantação.  

Tais custos de manutenção deverão ser considerados somente para a estrutura 

física da estação e seus componentes, não devendo ser considerado seu entorno 

urbano (pistas de rolamento, calçadas, iluminação pública, etc).  

A melhor proposta econômica será aquela que apresentar o menor Valor Pre-

sente Líquido ï VPL, evidenciando que a estação proposta possui vantajosidade 

a longo prazo incluindo aspectos relacionados a sua manutenção, que são de fun-

damental importância ao operador do sistema.  

Para o referido cálculo do VPL o proponente deverá considerar a média dos 

últimos cinco anos do Índice Nacional de Custo da Construção ï INCC, verificado 

em 5,43%. 

Abaixo segue planilha discriminativa esquemática para subsidiar a elaboração 

da proposta econômica, assim como a devida distinção dos itens a serem conside-

rados na Proposta de Preço para a contratação. 

 

 

Figura 6 - Planilha discriminativa de serviços a serem contratados e Ciclo de Vida do Projeto 

M A N UT EN ÇÃ O (120 M ESES)

3 5 4 3 120

3 8 12 15 135

1. R$

2. R$

3. R$

4. R$

5. R$

TOTAL FÍSICO 100% 1% 87% 90% 100%

TOTAL

FINANCEIRO (VALOR REFERÊNCIA

CONTRATAÇÃO)

A+B+C+D

 R$     5.862.282,14 A B C D E

ITEM

CRONOGRAMA DE MOBILIZAÇÃO

Instalação do Protótipo

Realização da Operação Assistida e elaboração do 

Relatório Final

Elaboração de projetos "as built" da Estação 

Protótipo e de projetos executivos das demais 

estações

C IC LO D E VID A  D O P R OJET O (135 M ESES)

SER VIÇOS C ON T R A T A D OS (15 M ESES)

VA LOR  P R ESEN T E LÍ QUID O -  R $  (A VA LIA ÇÃ O EC ON ÔM IC A )

MESES (PRODUTO)

MESES (ACUMULADO)

DESCRIÇÃO

Elaboração de projetos - protótipo

Realização das manutenções da Estação Protótipo 

após a conclusão da Instalação em em período de 

Ciclo de Vida de 10 anos
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14. CÓDIGO DE CONDUTA ASSS 

 

Detalhar os princípios éticos e a conduta das relações: 

Com os colaboradores 

¶ Incluir  treinamentos e capacitações específicas em:  meio ambiente, na conduta 
frente a população e questões específicas de gênero (LGBTQIA+) com base na 
Lei do Racismo - Lei n° 7.716, de 5 de janeiro de 1989; 

¶ Apresentar documentação de procedência sanitária do fornecimento da alimen-
tação;  

¶ Implantar banheiros e vestiários conforme o gênero nos canteiros de obra;  

¶ Uso de uniformes padronizados para os trabalhadores, incluindo a mão de obra 
terceirizada;  

¶ Manter a entrega de relatório mensal de segurança e medicina do trabalho.;  

¶ Realizar campanhas de educação e saúde conforme calendário municipal.  

Com a comunidade 

¶ Apresentar Termo de Encerramento das Atividades no Canteiro de Obras;  

¶ Garantir que não haja comprometimento das vias de trânsito pela sujeira do ro-
dado dos caminhões e equipamentos  

¶ Manter o canteiro de obra e as frentes de obras limpos e organizados;  

¶ Para o transporte de materiais desagregados com caminhões abertos será obri-
gatório o uso de lonamento. 

¶ A empreiteira deverá atender os requisitos do alvará emitido pela GOC;  

¶ Implantar iluminação noturna nas áreas com iluminação reduzida em função de 
relocação de postes de forma a evitar risco a segurança da parcela mais vulne-
rável da população como do gênero feminino, idosos, pessoas com dificuldade 
motora. 

¶ Todos os caminhões, máquinas e equipamentos deverão ter manutenção ade-
quada e em dia quanto a emissão de fumaça preta;  

¶ Aspersão com jato d'água para eliminação de poeira;    

¶ O empreiteiro será responsável pelos custos dos passivos ambientais gerados 
por ele durante a execução da obra.   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7716.htm
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¶ Inserir procedimentos de proteção e limpeza dos dispositivos de drenagem em 
funcionamento na área de abrangência para previnir possíveis obstruções por 
deposição e carreamento de materiais da obra  

Com a mídia 

¶ O conteúdo deverá estabelecer requisitos de desempenho e canais de informa-
ção sobre o código e de reclamação quanto à situações de não conformidade,  

¶ Inserir políticas de gestão de sustentabilidade, normas e padrões de comporta-
mento da empresa e dos trabalhadores 

Serão atribuições e obrigações ambientais específicas da Licitante: 

(a) respeitar e implantar as medidas preventivas, mitigadoras e compensatórias, 
bem como as medidas de proteção socioambiental, e as ações voltadas para 
o monitoramento da qualidade ambiental, consideradas no MGAS e no 
EGPI; 

(b) atender as premissas do Quadro das Políticas Sociais e Ambientais definido 
pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento ï BID, em Setembro de 
2020, com base na Atualização da estratégia institucional do BID: Soluções 
de Desenvolvimento para Retomada de Crescimento e Melhorar Vidas (AB-
3190ï2), na Agenda 2030, na Declaração Internacional dos Direitos Huma-
nos, nos acordos centrais de direitos humanos, na Declaração da OIT sobre 
Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho e outros instrumentos uni-
versais referentes aos direitos humanos. 

(c) cumprir as diretrizes normativas estabelecidas pela Política Nacional de 
Meio Ambiente e o que institui a legislação ambiental em vigor nas esferas 
federal, estadual e municipal; 

(d) realizar o treinamento dos trabalhadores da obra para garantir a segurança 
da população atingida e a manutenção da qualidade ambiental na área dire-
tamente afetada pela obra;  

(e) solicitar, junto ao órgão competente, os licenciamentos ambientais das áreas 
de apoio a serem utilizadas na execução da obra, sendo que deverão ser 
obtidos impreterivelmente antes da instalação/implantação das atividades; 

(f) executar a reabilitação ambiental das áreas de apoio utilizadas, cumprindo 
as medidas previstas no âmbito do licenciamento das mesmas. Ressalta-se 
que a não aplicabilidade desta disposição implicará na não emissão da Cer-
tidão de Conformidade Ambiental do empreendimento e do Termo de Rece-
bimento da Obra e conseqüente retenção da caução ou seguroïgarantia; 

(g) requerer autorização para corte das espécies arbóreas, a serem suprimidas 
pela construção das obras; 
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(h) elaborar o Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, com 
enfoque na identificação de locais adequados para a disposição final, bem 
como na redução, reutilização e reciclagem dos resíduos, conforme regula-
mentação municipal vigente;  

(i) contratar um técnico de nível superior, especialista em meio ambiente, para 
o acompanhamento da execução da obra, o qual deverá atender aos crité-
rios e às exigências ambientais advindas da fiscalização ambiental da obra; 

(j) Relatório de controle de acidentes, quase acidentes. Na ocorrência de aci-
dente e/ou quase acidente deverá ser apresentado o relatório de investiga-
ção do evento com o diagnóstico do ocorrido e ações tomadas. 

Além disso, o Licitante deve detalhar como este Código de Conduta será imple-

mentado. Isso incluirá: como ele será introduzido nas condições do contrato de tra-

balho, que tipo de capacitação será oferecido, como será monitorado e como o 

Empreiteiro se propõe a lidar com quaisquer violações. 

O Empreiteiro será obrigado a implementar o Código de Conduta acordado. 

 

 

15. ESTRATÉGIAS DE GESTÃO E PLANOS DE IMPLEMENTAÇÃO (EGPI) 

PARA GERENCIAR OS RISCOS ASSS 

 

A empresa EXECUTANTE deverá fazer constar no EGPI-E os requisitos mínimos 

e medidas ambientais a serem implementadas ao longo do período de implantação, 

que deverá conter, entre outros, os seguintes critérios: 

 

PLANO DE GERENCIAMENTO DO CANTEIRO DE APOIO ÀS OBRAS 

ï seleção de área para instalação de canteiros de obras evitando a proximidade 
de áreas ambientalmente restritivas, locais próximos a corpos de água e/ou 
montante de mananciais de abastecimento humano, a ocupação de Áreas de 
Preservação Permanente, a proximidade de áreas residenciais densamente 
ocupadas e a necessidade de supressão de vegetação; 

- treinamento prévio e conscientização aos trabalhadores encarregados dos ser-

viços de maior responsabilidade, sobre os condicionantes legais incidentes nas 
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áreas legalmente protegidas, as restrições e sanções legais quanto à flora e à 

fauna, as responsabilidades quanto à segurança do usuário e moradores; 

ï treinamentos e capacitações específicas na conduta frente a população e ques-
tões específicas de gênero (LGBTQIA+) com base na Lei do Racismo - Lei n° 
7.716, de 5 de janeiro de 1989. 

ï apresentar documentação de procedência sanitária do fornecimento da alimen-
tação;  

ï implantar banheiros e vestiários conforme o gênero nos canteiros de obra;  

ï uso de uniformes padronizados para os trabalhadores, incluindo a mão de obra 
terceirizada;  

ï apresentar Termo de Encerramento das Atividades no Canteiro de Obras;  

ï kit de mitigação de impacto ambiental;  

ï inspeções periódicas de veículos, máquinas e equipamentos;  

ï apresentar Termo de Encerramento das Atividades no Canteiro de Obras;  

ï manter a entrega de relatório mensal de segurança e medicina do trabalho.;  

ï realizar campanhas de educação e saúde conforme calendário municipal.  

 

PLANO DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

ï regularização, junto aos órgãos competentes, das instalações e dispositivos de 
controle ambiental para os despejos líquidos, resíduos sólidos, emanação de 
gases e particulados; 

ï atendimento de diretrizes, critérios e procedimentos do Projeto de Gerencia-
mento de Resíduos da Construção Civil, em especial quanto a identificação de 
locais adequados para a disposição final, bem como quanto a redução, reutili-
zação e reciclagem dos resíduos 

ï identificar os veículos a serviço da obra (máquinas, caminhões, equipamentos);  

ï informar mensalmente o volume e destinação por classe de resíduos (PGAS-E) 
e apresentar as licenças de receptadores; 

ï transporte de resíduos com caminhões abertos será obrigatório o uso de lona 
(solos, entulhos, entre outros); 

ï transporte de resíduos da construção deverá ser realizado por empresa com 
CNAE específico, principal ou secundário; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7716.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7716.htm
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ï o Plano deverá conter medidas preventivas e mitigadoras para cumprimento do 
DECRETO Municipal No. 989 de 28 de outubro de 2004 que disciplina a ativi-
dade de transporte e descarga de concreto e argamassa em obras de constru-
ção civil no município de Curitiba. 

 

PLANO DE GERENCIAMENTO DO TRÁFEGO E SINALIZAÇÃO 

ï garantir a segurança das comunidades locais do tráfego durante a construção; 

ï estratégia de sinalização e demarcação de limites de mobilização para evitar 
impactos adversos no exterior da obra; 

ï identificação de áreas especiais para as quais deverão ser previstos procedi-
mentos e cuidados ambientais específicos, tais como áreas de preservação per-
manente, unidades de conservação, travessias de cursos de água, obras na 
proximidade de escolas, universidades, hospitais e outros equipamentos soci-
ais, bem como de núcleos residenciais, etc.; 

ï divulgação, em conjunto com os órgãos de comunicação do município e DIRE-
TRAN das opções de acesso aos desvios, rotas alternativas, trechos perigosos, 
etc., com a orientação à população e usuários para evitar riscos de acidentes;  

ï implantar iluminação noturna nas áreas com iluminação reduzida de forma a 
evitar risco a segurança da parcela mais vulnerável da população como do gê-
nero feminino, idosos, pessoas com dificuldade motora. 

ï garantir que não haja comprometimento das vias de trânsito pela sujeira do ro-
dado dos caminhões e equipamentos  

ï manter o canteiro de obra e as frente de obras limpos e organizados;  

ï para o transporte de materiais desagregados com caminhões abertos será obri-
gatório o uso de lonamento. 

ï atender deliberações do Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito - CON-
TRAN;  

ï apresentar plano de sinalização provisória por tipologia de obra de acordo com 
o plano de ataque;  

ï atender os requisitos do alvará emitido pela GOC (ASSS);  

ï solicitação de trabalho noturno em respeito à Lei Municipal 10.625/2002 e De-
creto Municipal 1011/2020  

ï todos os caminhões, máquinas e equipamentos deverão ter manutenção ade-
quada e em dia quanto a emissão de fumaça preta;  

ï aspersão com jato d'água para eliminação de poeira;    
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ï consulta e reunião pública antes do início dos trabalhos relevantes, como blo-
queio da via ou da Estação; 

ï planos de prevenção e plano de ação em resposta a situações de violência ba-
seada em gênero e exploração e abuso sexuais (VBG / EAS)] 

 

PLANO DE CONTROLE E MONITORAMENTO SOCIOAMBIENTAL 

ï incluir a contratação de profissional especialista na área de meio ambiente de 
nível técnico, graduado ou pós graduado, com dedicação integral por obra; 

ï apresentar plano de contingência ambientais; 

ï atendimento a especificações atualizadas de plantio de mudas de árvores, plan-
tio de leivas de grama e ornamentais, e inserir este documento em anexo no 
edital ou memorial de obra;  

ï execução do plantio de mudas de árvores e de grama deverá ser realizada por 
empresa especializada. 

ï Atendimento as especificações técnicas de plantio e tratos culturais estabeleci-
das pela SMMA.INCLUIR AS ESPECIFICAÇÕES TECNICAS DE PLANTIO 
ATUALIZADAS NO MEMORIAL DESCRITIVO E NO EDITAL; 

ï custos dos passivos ambientais gerados por ele durante a execução da obra;   

ï procedimentos de proteção e limpeza dos dispositivos de drenagem em funcio-
namento na área de abrangência para previnir possíveis obstruções por depo-
sição e carreamento de materiais da obra. 

 

O Empreiteiro deverá enviar para aprovação e, posteriormente, implementar o 

Plano de Gerenciamento Ambiental e Social do Empreiteiro (PGAS-E), que inclui 

as Estratégias de Gerenciamento e os Planos de Implementação aqui descritos. 

O Plano de Trabalho, bem como o Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Cons-

trução Civil, depois de devidamente ajustado e submetido à aprovação da UTAG e 

da Supervisão Ambiental, será o documento de referência para as atividades da 

construção. A empreiteira e a supervisora ambiental deverão interagir permanente-

mente para avaliação ambiental do andamento das obras, nas quais serão identifi-

cadas as eventuais não conformidades ambientais em serviços executados, discu-

tidas as medidas técnicas para solução das pendências e estabelecido cronograma 


















